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“E com o bucho mais cheio comecei a pensar 

Que eu me organizando posso desorganizar 

Que eu desorganizando posso me organizar” 

(Chico Science, Nação Zumbi) 

 



 
 

 

RESUMO 

O trabalho de conclusão de curso analisa a literatura arquivística sobre os arquivos 

comunitários e arquivos de movimentos sociais com o objetivo geral de identificar seus 

elementos convergentes. Para tanto, realiza uma pesquisa teórica, de caráter exploratório 

e natureza qualitativa a partir da literatura da área e de buscas na base de dados do Arquivo 

Nacional do Brasil (DIBRARQ) por arquivos comunitários cadastrados. Os resultados 

demonstram as convergências que caracterizam os arquivos de movimentos sociais 

enquanto arquivos comunitários e apresentam a tipologia documental do arquivo do 

movimento Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros.  

 

Palavras-chave: Arquivos comunitários; Movimentos sociais; Tipologia documental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

This work analyzes the archival literature on community and social movement archives 

to identify their converging elements. To this end, it carries out exploratory and 

qualitative theoretical research based on the area's literature and searches in the database 

of the National Archive of Brazil (DIBRARQ) for registered community archives. The 

results demonstrate the convergences that characterize the archives of social movements 

as community archives and present the documentary typology of the archive of the 

Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros movement. 

 

Keywords: Community archives; Social movements; Document typology 
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INTRODUÇÃO  

 

Ao longo de sua existência, a Arquivologia, desde a sua criação até o momento 

atual, passou por várias transformações. Quando remontamos às origens da disciplina, 

verificamos indícios da presença de arquivos desde o surgimento da escrita (GAGNON 

ARGUIN, 1998), e observamos o desenvolvimento de conceitos e princípios de 

organização que foram criados e modificados segundo as necessidades do momento e as 

mudanças da sociedade. 

Pontuamos na literatura da Arquivologia alguns momentos importantes na história 

de seu desenvolvimento. Na Era medieval, o interesse em preservar os documentos se 

dava para comprovar a posse de terras. Na Revolução Francesa, criou-se, na França, o 

primeiro Arquivo Nacional, iniciando a ideia de administração de arquivos públicos como 

responsabilidade do Estado e o direito ao acesso a eles pela sociedade 

(SCHELLENBERG, 2002). No pós-Segunda Guerra Mundial, houve um crescimento 

exponencial na produção de documentos e na preocupação com sua preservação e gestão.                                                                                                                                                                                                                         

Com o aumento de movimentos sociais nos anos 1960 e 1970, houve o surgimento 

de arquivos feitos por esses movimentos sociais que sentiam a necessidade de documentar 

e arquivar suas atividades, e assim assegurar sua continuidade (DELMAS, 2010), criando 

um fenômeno denominado de arquivos comunitários, que sentiram essa necessidade por 

não se verem representados nos arquivos institucionais.   

Portanto, o tema dos arquivos comunitários está em discussão na Arquivologia 

desde a década de 1970, fruto do ativismo de movimentos sociais da época. Nesse 

contexto, os arquivos comunitários caracterizam-se como espaços que documentam uma 

comunidade e um órgão de herança cultural independente das instituições tradicionais 

(FLINN, 2015).  

Em arquivos comunitários a preocupação está centrada na representação da 

comunidade em questão, seus interesses são voltados para a comunidade, em atendê-la, e 

em sua gestão estão envolvidos membros da comunidade, participando das decisões. Os 

materiais em seu acervo também encontram maior variedade em seus formatos do que 

tradicionalmente é considerado como documento arquivístico (CASWELL, 2016). 

Na Arquivologia, aprendemos que toda instituição e pessoa física ou jurídica 

produzem documentos ao longo de sua existência. Ao pensarmos em instituições e 

documentos, talvez sejamos condicionados a pensarmos em corporações comerciais ou 

instituições governamentais. Mas existem outros tipos de entidades que, da mesma forma, 
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produzem documentos em suas atividades, mas não veem seus acervos documentais 

sendo preservados em instituições de guarda tradicionais. 

Como já citamos, esse é o caso de arquivos comunitários, mas também não é 

diferente com entidades como movimentos sociais políticos organizados que também 

produzem documentos de arquivo, decorrentes de suas atividades internas e externas 

Ao falarmos dos documentos desses tipos de entidades, abrimos caminhos a 

discussões interessantes como a tipologia documental normalmente encontrada, podendo 

receber a classificação de documentos populares. Também é de interesse discutirmos a 

sua importância para a sociedade em sua representação para uma história marginalizada. 

De acordo com Camoleze, Cavalcante e Troitino Rodriguez (2019), podemos 

classificar esses documentos como documentos populares, “devido à finalidade de 

transmitir informações para a educação no próprio movimento e por serem documentos 

produzidos a partir de estruturas culturais condizentes com a missão assumida por essas 

organizações.” (CAMOLEZE; CAVALCANTE; TROITINO RODRIGUEZ, 2019, p. 

182-183).  

Os documentos dessas entidades se destacam por estarem fora das instituições 

consideradas tradicionais. Ou, como aponta Lopez (2012), mesmo que haja a presença 

desses movimentos sociais, essa se limita à interação deles com o Estado. Esses 

documentos possibilitam a preservação a história de um ponto de vista que não se vê 

representada nas instituições tradicionais, de grupos marginalizados e que representam 

oposição aos poderes tradicionais. 

Partindo da ideia de que os movimentos sociais são coletivos sociais que possuem 

identidade e interesse comuns (GOHN 2004, apud CAMOLEZE e TROITIÑO, 2019), e 

que registram suas ações para fins de comprovação e como instrumento para os objetivos 

administrativos, podemos considerar seu arquivo como parte de um registro daquela 

comunidade. Nesse contexto, questiona-se: os arquivos de movimentos populares podem 

ser considerados arquivos comunitários?  

Para responder a essa questão de pesquisa, o presente trabalho de conclusão de 

curso se propõe a analisar a literatura arquivística sobre os arquivos comunitários e sobre 

os arquivos de movimentos sociais com o objetivo geral de identificar seus elementos 

convergentes. 

Como objetivos específicos temos: 

- Caracterizar dos arquivos de movimentos sociais;  

- Caracterizar dos arquivos comunitários; 
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- Identificar os arquivos dos movimentos sociais mais ativos no Brasil;  

- Analisar a tipologia documental do arquivo do movimento Instituto de Pesquisas 

e Estudos Afro-Brasileiros. 

Pretende-se com esta pesquisa, ampliar o conhecimento teórico sobre os arquivos 

comunitários e os arquivos de movimentos populares, e fazer uma análise da literatura da 

área sobre ambos, caracterizando-os com o objetivo de traçar suas convergências e refletir 

sobre o conceito de arquivos comunitários a partir de arquivos de movimentos sociais.  

Trata-se de pesquisa exploratória, de natureza teórica e meios bibliográfico e 

documental, por realização de revisão de literatura a partir de pesquisa nas bases de dados 

BRAPCI e DIBRAQ, essa última para a busca de arquivos comunitários brasileiros.  

 Além desta introdução, o trabalho está estruturado em quatro seções e as 

considerações, a saber: A seção 2 aborda a função social dos arquivos; a seção 3 discorre 

sobre Arquivos comunitários, sua caracterização e tipologias; a seção 4 discorre sobre os 

arquivos de movimentos sociais brasileiros; a seção 5, por fim, aborda os arquivos 

comunitários e de movimentos sociais no Brasil, sendo feito um breve mapeamento de 

instituições no DIBRARQ e uma análise do Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-

Brasileiros como exemplo. 
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2 A FUNÇÃO SOCIAL DOS ARQUIVOS 

 

Ao procurarmos na história a origem dos arquivos, é evidente, e lógica, sua ligação 

à história da escrita, ambas compartilhando caminhos próximos. Ao inferir sobre o o 

surgimento dos arquivos, Gagnon afirma que “é o aparecimento da escrita que remonta o 

nascimento dos arquivos e da arquivística, bem como as novas ocupações, entre as quais 

a de arquivista.” (GAGNON, 1998, p. 29).  

Além disso, seu surgimento e desenvolvimento é totalmente intrínseco ao 

desenvolvimento da sociedade e de suas relações sociais que foram se tornando cada vez 

mais complexas, influenciando no processo natural humano de fixar seus feitos por 

escrito, e assim, constituindo suas memórias desde sempre (REIS, 2006). Portanto, “a 

evolução histórica dos arquivos e do seu conceito como veremos é paralela ao 

desenvolvimento das sociedades humanas” (REIS, 2006, p. 2).  

Com o desenvolvimento das sociedades, elas se tornando mais complexas e 

produzindo registros, consequentemente surgiu a necessidade de realizar sua guarda para 

sua conservação e uso futuro. Assim, “o aparecimento da escrita condicionou o 

aparecimento dos primeiros Arquivos, de tal forma que desde logo a humanidade tomou 

consciência de era necessário conservar os registos produzidos para mais tarde poderem 

ser utilizados.” (REIS, 2006, p. 2). 

O entendimento da importância da guarda e conservação dos seus documentos é 

essencial para a organização da própria sociedade, para seu fortalecimento e 

continuidade, assim que o homem percebeu a utilidade dos seus registros para seu próprio 

uso, já que, como Delmas (2010, p. 19) afirma,  

Conservar seus arquivos é um ato indispensável. Eles são o produto necessário 

do funcionamento de toda sociedade organizada. Quanto mais uma sociedade 

se desenvolve, mais as atividades humanas são numerosas, diversificadas e 

interdependentes. Quanto mais documentos são usados para que os homens 

registrem seus atos e assegurem a sua continuidade e estabeleçam 

relacionamentos duráveis entre si, mais eles produzem e conservam arquivos.  

 

Portanto, conservar documentos significa conservar suas memórias, se trata de 

algo imprescindível, não só para a sua identidade, mas para a própria sobrevivência de 

um grupo social, como também afirma Lodolini (apud GAGNON, 1998, p. 34) que, 



13 
 

Desde a mais Alta Antiguidade que o homem sentiu a necessidade de conservar 

a sua própria memória, primeiro sob forma oral, depois sob a forma de graffiti 

e de desenhos e, finalmente, graças a um sistema codificado, isto é, com 

símbolos gráficos correspondentes a sílabas ou a letras. A memória assim 

registrada e conservada constituiu e constitui ainda a base de toda e qualquer 

atividade humana: a existência de um grupo social seria impossível sem o 

registro da memória, ou seja, sem arquivos.  

 

Igualmente, Paes (2004) também aponta a diversidade das atividades humanas que 

incentivaram os seus registros, e fazem parte dessa construção de organização social mais 

complexa: 

Logo que os povos passaram a um estágio de vida social mais organizado, os 

homens compreenderam o valor dos documentos e começaram a reunir, 

conservar e sistematizar os materiais em que fixavam, por escrito, o resultado 

de suas atividades políticas, sociais, econômicas, religiosas e até mesmo de 

suas vidas particulares. [...]” (PAES, 2004, p. 15-16).  

 

Sendo assim, vemos que o embrião dos Arquivos se inicia e se desenvolve a partir 

da organização social dos homens e do seu registro, que passam a compreender a utilidade 

e importância de sua guarda e conservação, “Surgiram, assim, os arquivos, destinados 

não só à guarda dos tesouros culturais da época, como também à proteção dos documentos 

que atestavam a legalidade de seus patrimônios, bem como daqueles que contavam a 

história de sua grandeza.” (PAES, 2004, p. 15-16).  

Porém, quanto a apontar o local exato para ditar como berço de nascimento dos 

primeiros Arquivos se torna mais complicado, já que há divergências entre autores sobre 

onde deve ser considerado o começo, 

Muitos teóricos afirmam que para contar essa história ter-se-ia que começar 

pelo Oriente, e quanto a isso, pouco se conhece na literatura da área. Outros 

apontam esse começo, talvez, no Oriente Próximo, cujas práticas arquivísticas 

já estão mais bem conhecidas e estudadas, até se chegar ao Ocidente, onde 

essas práticas se desenvolveram e chegaram até os dias atuais, e aí escolher os 

marcos de sua evolução. (INDOLFO, 2007, p. 29). 

 

Como é posto por Indolfo (2007), muitos autores e teóricos afirmam que a história 

dos Arquivos se inicia no Oriente, como coloca Reis (2006, p. 2), que afirma que “Assim, 

os arquivos surgem desde que a escrita começou a estar ao serviço da sociedade, e terão 

nascido de forma espontânea no seio das Antigas Civilizações do Médio Oriente há cerca 

de seis milénios atrás.”   

Segundo Reis (2006), os Arquivos então se encontravam próximos às classes 

dirigentes, situando-se em Templos e Palácios, e já podendo ser consideradas 

organizações de sistema de informação complexas, com grandes volumes documentais 

com documentos de governo. 
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Com o surgimento da escrita, este processo documental foi se aperfeiçoando, 

pois esta fase foi marcada com o papel da escrita na gestão administrativa. 

Quando as civilizações da Mesopotâmia, Egito, Grécia e Roma passaram a 

depender totalmente da escrita e do seu armazenamento, o arquivo surge como 

base principal para crescimento documental do Estado. (ARAÚJO, 

CAVALCANTI, SILVA, BARROSO, 2015, p. 54). 

 

Paes (2004) também aponta a existência de dúvidas quanto à origem do termo 

arquivo, sendo a Grécia citada por muitos autores como o local de nascimento do termo 

Arquivo, originada da evolução da palavra archeion, como era chamado o local de guarda 

de documentos, que se desenvolveu no termo que propagou o conceito de Arquivo para 

o resto do mundo. Segundo Reis (2006, p. 3), “Interessante será referir que em Atenas 

cada magistratura dispunha do seu Archeion, ou seja, o lugar onde se redigem e 

conservam os documentos expedidos pelo poder governativo. Este conceito irá ser 

transmitido ao mundo romano, onde será conhecido como Archivium.”  

Schellenberg (2002), também sendo um desses autores, indica a civilização grega 

como berço do Arquivo como instituição, originalmente usando de um templo que servia 

como guarda para documentos oficiais, como tratados, leis e minutas, além de 

manuscritos para os atenienses. 

Como Reis (2006) afirma, o termo e conceito de Arquivo se espalhou da Grécia 

para o mundo romano, que funcionavam de forma semelhante, como os ambientes que 

ocupavam:  

Os arquivos da Roma antiga seguem de perto os das cidades gregas, 

continuando na Época Republicana a funcionar em templos, nomeadamente 

em Roma, no Templo de Saturno, junto ao erário público, onde se guardavam 

as Tabulae Publicae, que depois se veio a denominar Tabularium, agora situado 

no Capitólio. O Tabularium, desempenhava a função de Arquivo Central do 

Estado, já com a importância de um grande serviço público. Os documentos 

diplomáticos eram conservados no Templo de Júpiter e os testamentos no de 

Vesta. (REIS, 2006, p. 3). 

 

O conceito de Arquivo então se espalhou para outras sociedades, disseminando-

se a importância de também arquivar seus documentos, desse modo “Esta primeira 

evolução da arquivística foi de extrema importância, pois a partir destes acontecimentos 

outras civilizações viram a necessidade de existir um local para a guarda de documentos 

e outros títulos.” (ARAÚJO et al., 2015, p. 54). 

Quanto às funções dos arquivos, Paes (2004) discorre que no início esses se 

confundiam às funções das bibliotecas, já que serviam como depósitos de documentos, 

suas funções e seus respectivos campos só sendo delimitados a partir de sua evolução 

histórica. 
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Pelas definições iniciais, o objetivo do Arquivo era somente estabelecer e 

reivindicar direitos, tendo sempre essa relação entre ambos. Paes (2004) define como 

finalidade do Arquivo nas conceituações modernas a de servir à administração, e 

posteriormente, o seu desenvolvimento como base para conhecimento histórico, sua 

função ela define como tornar disponível as informações de seu acervo. 

O que podemos ver é que os Arquivos nascem e se desenvolvem a partir das 

atividades humanas, “Ao longo das épocas e dos regimes, os documentos serviram para 

o exercício do poder, para o reconhecimento dos direitos, para o registro da memória e 

para a sua utilização futura.” (GAGNON, 1998, p. 32). Suas funções, então, mudando e 

desenvolvendo de acordo com as necessidades da época. 

Podemos analisar os momentos históricos que mais impactaram o processo de 

desenvolvimento dos Arquivos e quais foram as mudanças que tais épocas influenciaram, 

no caminho dos Arquivos e de suas funções desempenhadas na sociedade, “A trajetória 

arquivística é, consequentemente, delineada por três grandes momentos históricos: Idade 

Média, Idade Moderna e Idade Contemporânea.” (ARAÚJO et al., 2015, p. 54). 

Na Idade Média o Arquivo começa a tomar um importante papel social, quando:  

[...] passa a significar o espaço ou serviço onde se preservam registos antigos, 

ou seja, começa-se a difundir a ideia de Arquivo como espaço ou serviço onde 

se recolhem documentos de valor, por constituírem prova ou memória de actos 

ocorridos no passado (...) (REIS, 2006, p. 4). 

 

Com os Arquivos se tornando espaços onde estão guardados registros, eles se 

tornam espaços de importância, pois os documentos preservados são capazes de garantir 

e provar direitos, nessa época, principalmente, provas de títulos de propriedades de terras. 

A responsabilidade então de sua guarda recaía sobre Igreja:  

Na Idade Média a gestão de documentos vão estar fundamentalmente nas mãos 

da Igreja, detentora do “Saber e da Cultura”, concentrados em Catedrais e 

Mosteiros. Os Arquivos Eclesiásticos vão assim ter a função de guardar e gerir 

os títulos de propriedade, quer da Igreja, quer de outras instituições públicas e 

particulares. (REIS, 2006, p. 4). 

 

Isso se explica, pois as Igrejas foram as primeiras a preservar seus documentos, 

sendo uma época de grande instabilidade de instituições, enquanto reinos se faziam e se 

desfaziam, diferente das instituições religiosas, o que influenciou diretamente na 

necessidade de preservação, já que “Com a crescente estabilidade das instituições surge 

progressivamente a necessidade de lembrar-se também das razões que motivaram as 

ações. As instituições religiosas foram as primeiras a conservar seus documentos; sua 

estabilidade institucional sendo grande [...]” (DELMAS, 2010, p. 28). 
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Nesse contexto de instabilidade de domínios e territórios, foi a queda do Império 

Carolíngio que impulsionou o papel central da Igreja Católica no cenário documental 

como mantenedora de documentos, assim “a Igreja Católica ressurgiu com o domínio dos 

aspectos político-administrativos, logo as organizações dos arquivos começaram a ficar 

mais complexas [...]” (ARAÚJO et al.,2015, p. 55). 

Delmas (2010) diz então que a função do Arquivo passa a ser a de servir provas 

de direitos, sendo essa a causa que levava à motivação da sociedade na época à 

conservação dos seus documentos, enquanto a função de memória ainda estava em 

desenvolvimento.    

Esses documentos em questão na Idade Média são utilizados principalmente como 

provas de bens patrimoniais, “por essa razão primeira e antiga de conservação dos 

arquivos, estes foram, por muito tempo, identificados apenas com os títulos, 

essencialmente títulos de propriedade, ou seja, aquilo que é guardado enquanto dura o 

bem patrimonial a que se refere.” (DELMAS, 2010, p. 25). 

Porém, é importante frisar, como é apontado por Gagnon (1998), que apesar do 

desenvolvimento principal dessa função dos Arquivos à época, cujo intuito era de 

preservar para garantir os direitos de propriedade, essa garantia de direitos é utilizada 

então principal e exclusivamente pelos que estão no poder, detentores dos títulos e 

privilégios que estão sendo conservados, tal se dando até a Revolução Francesa. 

Para Schellenberg (2002) o desenvolvimento ocorrido dos Arquivos durante esse 

período da Idade Média influenciou os Arquivos do início da Idade Moderna, antes de 

atingirem o desenvolvimento do que ele chama de Arquivos modernos. 

Na Idade Moderna com as mudanças políticas dos sistemas de governo e formação 

dos Estados absolutistas, os Arquivos acompanham essa evolução, tornando-se partes 

importantes para os Estados Nações, desse modo,   

Com o século XVI, vemos surgir um novo sistema administrativo, o Estado 

Moderno. Absolutista e Centralizador por natureza, contribuirá para a 

concentração dos arquivos, fazendo surgir os primeiros Arquivos de Estado, 

que resultam de novas concepções de administração e reformas institucionais. 

(REIS, 2006, p. 5).  

 

Vemos, então, uma mudança significativa dos Arquivos, ditada pela extrema 

mudança das instituições vigentes da época, e das características dos Estados nações, já 

que, “Já na Idade Moderna, diferentemente da Idade Média, houve uma complexificação 

do Estado, que significou um aumento considerável da produção documental. Toda a 
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mudança foi motivada pela crise da Igreja Católica e pela centralização do poder absoluto 

do rei.” (ARAÚJO et al., 2015, p. 55). 

Indolfo (2007) diz, então, que no período desde a Antiguidade Clássica até a 

Revolução Francesa, com o desenvolvimento da função dos documentos de servirem 

como prova e fazerem parte do exercício de poder das Nações, as instituições de Arquivo 

firmam, assim, seu papel como Arquivos de Estado, de modo que “Este período fica, pois 

conhecido como a época dos Arquivos de Estado.” (REIS, 2006, p. 5). 

Com o contexto das revoluções cultural e científica que ocorreram na Idade 

Moderna, os Arquivos passam a ser também fontes de conhecimento. Delmas (2010) 

destaca, então, as funções dos Arquivos que se desenvolvem, por conseguinte, nesse 

contexto, a de conhecer e compreender. No começo servindo principalmente de fontes 

jurídicas e administrativas, mas depois abrangendo-se as ciências. Vemos, portanto, a 

continuidade do desenvolvimento trilhado das funções do Arquivo até então:  

Na Idade Média, a função de prova dos direitos era a principal causa da 

conservação dos documentos, enquanto a da memória ia se desenvolvendo. No 

Renascimento, aparece a função de compreender, que se desenvolverá 

continuamente enquanto a de identificar-se foi impulsionada, como sabemos, 

só na época contemporânea. (DELMAS, 2010, p. 21). 

 

O evento que marca o início da Época contemporânea historicamente e que 

também influi grandes mudanças importantes no desenvolvimento dos Arquivos, se trata 

da Revolução Francesa, 

A partir de 1789, com a Revolução Francesa iremos assistir a uma verdadeira 

mudança na História da Europa, que se irá repercutir na noção e funcionalidade 

dos Arquivos. Com o advento do Estado de Direito nasce um novo conceito, a 

Soberania Nacional. Neste contexto, nascem os princípios de responsabilidade, 

de garantia, eficácia e justiça da actuação da Administração perante os 

cidadãos. (REIS, 2006, p. 5). 

 

Como Schellenberg (2002) afirma, na Revolução Francesa as instituições antigas 

foram destruídas, tanto as do antigo Estado, quanto as instituições econômicas e 

religiosas, modificando assim radicalmente as dinâmicas e assim desaparecendo os 

direitos de propriedade e privilégios, no intuito de destruir completamente o antigo 

Regime, como explica Delmas, 

Ao contrário, na época da Revolução Francesa, quando foram abolidos os 

títulos de nobreza e as ordens, os privilégios e os direitos senhoriais, as 

assembleias sucessivas ordenaram a destruição dos armoriais [livros de 

registros de brasões], de todos os títulos que fundavam aqueles direitos 

abolidos de forma a destruí-los definitivamente e a impedir que uma 

contrarrevolução pudesse utilizá-los para restabelecer a antiga ordem. 

(DELMAS, 2010, p. 25). 
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Nessa época o grande marco de extremo significado para a história dos Arquivos 

foi a criação do Arquivo Nacional, em 1790 em Paris, sendo o primeiro do mundo e 

considerado (ARAÚJO et al., 2015) o grande representante do marco inicial da 

Arquivologia da Idade Contemporânea. 

Nesse contexto surgem os Archives Nationales de Paris, o primeiro arquivo 

nacional, criado pela Assembleia Nacional, onde se encontravam os documentos da Nova 

França. Posteriormente sendo decretado (Schellenberg, 2002) que esses documentos 

teriam acesso público como um direito. Desse modo, “Associado a isto, o Arquivo passa 

a ser considerado como Garantia dos Direitos dos Cidadãos, e Jurisprudência da actuação 

do Estado.” (REIS, 2006, p. 5). 

Schellenberg (2002) aponta a grande importância da Revolução Francesa para os 

documentos e Arquivos, pois significou uma mudança na visão da sociedade sobre eles e 

de sua importância, sendo essa última então reconhecida. Nesse período reconheceu-se a 

importância da guarda dos documentos antigos para uso cultural, e dos documentos novos 

para proteção dos direitos públicos.  

Com a divisão da antiga França e a nova França, resultado e as formas de 

adaptação da Revolução, surge a discussão do que fazer com os documentos pertencentes 

ao antigo Estado, tendo até defesas de sua destruição, sendo por fim decidido a favor de 

sua guarda. “Nessa época, os documentos foram considerados primordiais não só para a 

manutenção de uma antiga comunidade, para a preservação dos documentos por razões 

culturais, mas também para a criação de uma nova sociedade e proteção de direitos 

públicos.” (MORENO, 2008, p. 74 apud ARAÚJO, et al., 2015, p. 55). 

Os pontos mais importantes no desenvolvimento dos Arquivos atingidos nesse 

contexto histórico, ainda segundo Schellenberg (2002), foram a criação de uma 

administração de arquivos nacional, reconhecimento da importância dos documentos 

resultando na responsabilidade pelo Estado pela conservação destes e o estabelecimento 

do direito de acesso aos documentos públicos. 

Assim, a partir desses desenvolvimentos ocorridos na Revolução Francesa, é 

estabelecido socialmente os valores e funções sociais dos Arquivos, como coloca Reis, 

(2006, p. 6): “Na Época Contemporânea os arquivos vão adquirir dupla dimensão, onde 

se por um lado são garantia dos direitos dos cidadãos, por outro conservam e gerem a 

memória do passado da nação e por isso vão ser objecto da investigação histórica.”  

Os Arquivos como fontes de informação, principalmente para investigação 

histórica, tornam-se também uma das mais significantes de suas funções sociais, “Já na 
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segunda metade deste mesmo século e agora sob os auspícios do Historicismo os arquivos 

vão-se transformar em verdadeiros laboratórios do saber histórico.” (REIS, 2006, p. 5-6). 

Da mesma forma Indolfo (2007) também aponta esse desenvolvimento das 

funções sociais dos Arquivos, da atribuição do valor de testemunho aos documentos, e 

sua significância para a pesquisa histórica:    

Se da Antiguidade Clássica à Revolução Francesa, os documentos 

desempenharam um papel de prova e demonstraram o exercício do poder por 

parte das administrações, consolidando a noção de arquivos de Estado e dos 

Arquivos Nacionais, é no século XIX que se atribuiu aos documentos um valor 

de testemunho para a reconstituição da História, criando-se a dicotomia que, 

para alguns, ainda persiste no papel, nas funções e no trabalho com os 

documentos de arquivo. (INDOLFO, 2007, p. 29). 

 

A partir desse período de fortalecimento da figura dos Arquivos na sociedade, e 

na construção e delimitação de suas funções, podemos apontar os locais que marcam a 

história dos Arquivos e suas características, por isso “Posteriormente, é interessante 

ressaltar a propagação da arquivística pelo mundo” (ARAÚJO et al., 2015, p. 55). 

Schellenberg (2002) cita Alemanha, Itália e Espanha entre os países em que os 

Arquivos alcançaram grande desenvolvimento, além de outros países, dando destaque 

para, além da França, Inglaterra e Estados Unidos no desenvolvimento de seus Arquivos 

Nacionais, e a importância atingida e dada em cada país. 

Um marco importante é o crescimento exponencial ocorrido após Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945), em que houve grande valorização da informação, o que influenciou 

fortemente a propagação da Arquivologia: 

Contudo, como foi descrito na trajetória da Arquivística, tiveram pontos que 

influenciaram diretamente a sua propagação, destaque-se que, dentre eles, o 

mais significativo foi a explosão documental, que ocorreu depois a Segunda 

Guerra Mundial. Devido a este acontecimento, a Arquivologia foi apresentada 

ao cenário mundial. (ARAÚJO et al., 2015, p. 55). 

 

Desse modo, vemos sendo delineado o que conhecemos como Arquivo 

conceitualmente e suas funções junto à sociedade atualmente: 

No século XX vamos pois assistir à consolidação do conceito e função de 

Arquivo, como conjunto de documentos, independentemente da data, da forma 

e do suporte material, produzidos ou recebidos por qualquer pessoa, física ou 

moral, ou por qualquer organismo público ou privado no exercício da sua 

actividade, conservados pelos seus criadores ou sucessores para as suas 

próprias necessidades ou transmitidos a instituições de Arquivos. (REIS, 2006, 

p. 6). 

 

Portanto, observamos que a história dos Arquivos passou por muitos momentos e 

transformações, moldados pelo contexto histórico e evolutivo das sociedades, suas 
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funções se desenvolvendo em como os Arquivos servem à sociedade, como Delmas 

aponta ao discorrer sobre suas utilidades: 

O papel dos arquivos acompanhou toda essa evolução e suas utilidades foram 

se multiplicando. Seria possível detalhá-las ao infinito, mas convém reagrupá-

las em quatro utilidades fundamentais. Os arquivos servem para provar, 

lembrar-se, compreender e identificar-se. Provar seus direitos é uma utilidade 

jurídica e judiciária. Lembrar-se é uma utilidade de gestão. Compreender é 

uma utilidade científica de conhecimento. Identificar-se pela transmissão da 

memória é uma utilidade social. (DELMAS, 2010, p. 20-21). 

 

Delmas define quatro funções principais dos Arquivos, porém como vimos os 

Arquivos passaram por um longo processo, não surgindo já exercendo essas funções 

citadas, mas se transformando juntamente com a sociedade que estão inseridos, com as 

suas evoluções, refletindo as necessidades da época, para assim chegar aos Arquivos 

como os conhecemos hoje com suas funções elencadas por Delmas. O que podemos 

afirmar é que os Arquivos sempre exerceram um papel importante na guarda da memória 

e história humana, sendo essencial para a sua continuidade social e identidade. 
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3 OS ARQUIVOS COMUNITÁRIOS: CARACTERIZAÇÃO E TIPOLOGIAS 

 

Para começarmos a falar de Arquivos comunitários, precisamos falar de Arquivos 

institucionais, para traçar suas comparações e diferenças, mas também para entender a 

razão dos Arquivos comunitários a partir do entendimento da problemáticas dos Arquivos 

institucionais. 

Segundo o Dicionário de terminologia arquivística, arquivo público é um 

“Arquivo de entidade coletiva pública, independentemente de seu âmbito de ação e do 

sistema de governo do país” e “Arquivo integrante da administração pública”. Côrtes 

(1996, p. 31) também caracteriza os Arquivos públicos por seu pertencimento à 

administração pública,  

[...] encarregada de recolher, preservar e dar acesso a documentos produzidos 

e acumulados pelos demais órgãos, conforme já foi observado anteriormente, 

refletem o modelo da estrutura político - administrativa dos países aos quais 

pertencem, pois são parte da estrutura da administração pública, e a parte 

reflete o todo.  

 

Voltando à perspectiva histórica dos Arquivos, resgatamos a função da criação de 

Arquivos públicos sendo a de guardar documentos, mais tarde o surgimento de políticas 

de gestão documental com objetivo de gerir e proteger a documentação, originada da 

consciência “[...] que estas podem servir como instrumentos de apoio à administração, à 

cultura e ao desenvolvimento científico, bem como elementos de prova no âmbito 

judicial.” (MIRANDA, 2004, p. 125). Um ponto importante apontando por ambas 

Miranda (2004) e Côrtes (1996) a respeito dos Arquivos públicos é sua responsabilidade 

em fornecer e garantir acesso à informação, ou simplesmente, o princípio da publicidade. 

Arquivos institucionais são socialmente considerados o lugar oficial da história e 

memória da humanidade, por isso “enquanto alguns de nós podem querer questionar se 

os arquivos são sempre tão ‘diretos, isentos e autênticos’, a maioria concordaria que eles 

são “a base sobre a qual são construídas todas as nossas histórias”. (FLINN, 2007, p. 152, 

tradução nossa). 

Assim, podemos questionar e debater se esses arquivos contêm a história oficial 

que abarca todos na sociedade e seu papel na representação desta sociedade já que, “na 

realidade, os arquivos tradicionais ou formais não contêm ou representam as vozes das 

bases, não elitizados e marginalizados. Ou, quando o fazem, raramente permitem que eles 

falem com suas próprias vozes, por meio de seus documentos.” (FLINN, 2007, p. 152, 

tradução nossa). 
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Recentemente, vimos emergir na literatura, um posicionamento de muitos autores 

sobre o fato de a Arquivologia, enquanto área, não discutir suficientemente seu papel 

social na representação da história e memória de grupos sociais e do papel e influência 

política de suas atividades, “e muitos outros chamaram a atenção para o poder dos 

arquivos e arquivistas em considerar o desenvolvimento da memória individual e coletiva, 

mas tal consciência ainda é relativamente pouco explorada no discurso arquivístico 

profissional.” (FLINN, STEVENS, SHEPHERD, 2009, p. 76, tradução nossa).  

Como colocado por Elisabeth Kaplan em 2002, os estudos arquivísticos como 

campo, desconheciam notavelmente as questões de identidade e representação 

que se tornaram preocupações centrais para outros campos das ciências 

humanas e sociais desde a década de 1970. Kaplan re-centraliza a 

representação como uma preocupação arquivística fundamental, 

argumentando que os arquivistas exercem poder na representação de atores 

históricos, quer abracem esse poder ou não (CASWELL, 2016, p. 4, tradução 

nossa). 

 

Por isso grupos sociais marginalizados se sentem também excluídos nos espaços 

de memória e história, incluindo os Arquivos institucionais. Este sentimento descrito por 

vários grupos sociais, recebe o nome de aniquilação simbólica, termo emprestado dos 

estudos de mídia “para denotar como membros de comunidades marginalizadas se sentem 

sobre a ausência ou a má representação de suas comunidades nas políticas de acervos, em 

instrumentos descritivos e/ou nos próprios acervos.” (CASWELL, 2016, p. 4, tradução 

nossa). 

A partir daí podemos começar a ver o sentido da criação de Arquivos 

comunitários, podendo agora nos aprofundarmos nas características que os diferenciam 

dos arquivos institucionais, o que os torna comunitários e porque eles ainda recebem o 

nome de Arquivos, apesar de muitos não apresentarem as características tal qual 

identificadas na literatura. 

De acordo com Flinn (2007) as definições de comunidades ou Arquivos 

comunitários não são sempre fixos: 

Definições do que é uma comunidade, ou o que é um arquivo comunitário e o 

que podem incluir não são necessariamente claras ou fixas. De fato, esses 

termos podem não ser usados ou reconhecidos por muitos dos que trabalham 

em projetos comunitários e em arquivos convencionais e instituições 

patrimoniais. (FLINN, 2007, p. 152, tradução nossa). 

 

Desse modo Gilliland e Flinn (2013) afirmam que Arquivos comunitários são 

assim reconhecidos, sob este nome, em alguns países, enquanto em outros não são nem 

chamados assim, sendo referidos por outros termos, recebendo pouca atenção em muitos 

lugares: 
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Na última década, o reconhecimento da atividade de arquivo comunitário tem 

desenvolvido uma presença forte em algumas partes do mundo, mas não em 

outras. Apesar da quase universal prática de indivíduos e comunidades de 

coletar materiais que eles considerem importantes de maneiras que não são 

necessariamente sujeitas a supervisão profissional ou localizadas em 

ambientes institucionais formais, em alguns países essa prática tem sido 

reconhecida e descrita por aqueles na área de arquivo como ‘arquivo 

comunitário’, em outros países termos diferentes são usados e em outros essas 

atividades têm recebido pouco ou nenhum reconhecimento. (GILLILAND, 

FLINN, 2013, p. 1, tradução nossa). 

 

Como já citado, as definições do que pode ser considerado uma comunidade ou 

um Arquivo comunitário não são fixas, essas definições e como esses se apresentam 

podem variar de acordo com diferentes ambientes e contextos sociais, “[…] 

impulsionadas por complexas considerações tais como justiça social, foco em identidades 

e experiências comuns e um desejo de documentar comunidades historicamente sub-

representadas nos arquivos convencionais. (GILLILAND, FLINN, 2013, p. 1, tradução 

nossa). 

Essa falta de definição fixa resulta em uma possível resistência ao uso desses 

termos, pois “Preocupação com o termo inclui o uso e os significados implícitos de 

'comunidade' e 'arquivo', bem como com 'arquivo comunitário'. O desconforto com o uso 

de 'comunidade' é comum e está relacionado à falta de uma definição clara” 

(GILLILAND, FLINN, 2013, p. 3, tradução nossa). 

Porém, mesmo com tais variações, Arquivos comunitários é o melhor termo para 

se referir a tais movimentos, mesmo que, como Flinn (2007) coloca, imperfeitamente: 

No entanto, a aceitação do termo “arquivos comunitários” cresceu nos últimos 

anos como um meio eficaz [embora às vezes imperfeito] de agrupar esses 

projetos e iniciativas muitas vezes muito díspares e com nomes variados em 

um “movimento” de arquivos comunitários. (FLINN, 2007, p. 152-153, 

tradução nossa). 

 

Comunidade pode ser algo difícil de definir, sendo algo complexo de diferentes 

interpretações dependendo da avaliação, como Flinn (2007) afirma, diferentes definições 

definem comunidades baseados em conceitos diferentes, algumas definindo-as por 

localidade comum, outras por crenças compartilhadas ou valores comuns em prol de um 

objetivo comum. Com essa variedade de bases para tomar como definição de uma 

comunidade, Flinn (2007) diz que prefere tomar como definição um conceito mais 

abrangente e explícito de comunidade, “[...] como um grupo que se define com base na 

localidade, cultura, fé, origem ou outra identidade ou interesse compartilhado.” (FLINN, 

2007, p. 153, tradução nossa). 
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Caswell (2016, p. 6, tradução nossa), por sua vez, ao escolher um conceito de 

comunidade para definir Arquivos comunitários, coloca que comunidade é “[...] qualquer 

tipo de pessoas que se reúnem e se apresentam como tal, e [afirma] que um “arquivo 

comunitário” é o produto de suas tentativas de documentar a história de sua comunidade.” 

Flinn (2009) resume sucintamente que uma comunidade é qualquer tipo de grupo 

de pessoas que se juntam e se apresentam como tal, e seu Arquivo comunitário sendo o 

produto de suas atividades de documentar sua história. 

Como já dito, para entendermos Arquivos comunitários precisamos também falar 

de Arquivos institucionais, pois o primeiro é geralmente definido em sua oposição ao 

último: 

Aquilo a que nos referimos como 'arquivos convencionais' é definido em 

oposição aos arquivos comunitários, ou melhor, àquelas instituições 

arquivísticas que ou não coletam materiais criados por comunidades 

marginalizadas ou que não envolvem as próprias comunidades na tomada de 

decisão na coleta aqueles materiais. (CASWELL, 2016, p. 7, tradução nossa). 

 

Uma das principais características de Arquivos comunitários se trata obviamente 

de seu conteúdo, além de seu contexto de criação, sendo seu objetivo principal o de juntar 

e tratar arquivos de membros de sua comunidade, suas histórias e memórias. Além disso 

Flinn (2007) também aponta para o envolvimento da comunidade no controle e 

desenvolvimento do Arquivo comunitário, mesmo que haja uma colaboração com alguma 

organização oficial: 

Histórias comunitárias ou arquivos comunitários são as atividades básicas de 

documentação, registro e exploração do patrimônio comunitário, nas quais a 

participação, o controle e a apropriação da comunidade do projeto são 

essenciais. Esta atividade pode ou não acontecer em associação com 

organizações patrimoniais formais, mas o ímpeto e a direção devem vir de 

dentro da própria comunidade. (FLINN, 2007, p. 153, tradução nossa). 

 

Um dos pontos de destaque para Flinn (2009) no quesito do controle, se trata do 

compartilhamento do arquivo nos termos da comunidade: 

De fato, argumentamos que a característica definidora dos arquivos 

comunitários é a participação ativa de uma comunidade em documentar e 

tornar acessível a história de seu grupo e/ou localidade em seus próprios 

termos. Esses termos variam de total autonomia do 'institucional' à delegação 

da custódia e preservação de seus materiais para arquivistas do setor público e 

uma ampla gama de opções intermediárias. (FLINN, STEVENS, SHEPHERD, 

2009, p. 73, tradução nossa). 

 

Como afirmam Gilliland e Flinn (2013) é o controle pertencente ao grupo ou 

comunidade em questão, de seus próprios Arquivos e suas atividades que qualifica esses 

Arquivos como sendo comunitários: “A qualificação do termo como arquivos 
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comunitários independentes, arquivos sediados na comunidade ou arquivos liderados pela 

comunidade indica, pelo menos, que o controle da atividade está embutido no grupo em 

questão” (GILLILAND, FLINN, 2013, p. 3, tradução nossa). 

Da mesma forma que já discutimos que o conceito de comunidade pode ser 

variável, podendo ser formada a partir de diferentes bases como localidade, crenças em 

comum, ou valores compartilhados, os Arquivos comunitários também são variados, já 

que podem se formar a partir de diversas comunidades, “Comunidades arquivísticas e 

arquivos comunitários se formaram em torno de identidade étnica, racial ou religiosa, 

gênero e identidade sexual, classe econômica e localização geográfica.” (CASWELL, 

2016, p. 3, tradução nossa). 

Portanto temos como características principais dos Arquivos comunitários, o seu 

foco em materiais de comunidades, por isso mesmo os diferenciando dos Arquivos 

tradicionais em muitos aspectos do trabalho técnico arquivístico, como coloca Caswell: 

Gilliland define os princípios centrais de uma estrutura centrada na 

comunidade como tal: os interesses, necessidades e bem-estar da comunidade 

são centrais; os registros e materiais comunitários são compreendidos e 

valorizados em seu contexto de origem e não vistos pelas instituições 

tradicionais como objetos de coleção, projetos de “salvamento” ou veículos 

para diversificar as coleções existentes; e a complexidade e o fluxo da 

comunidade, incluindo mudanças em 'interesses, epistemologias, demografia 

e emoções', são reconhecidos, homenageados e levados a efeito na prática 

arquivística. (CASWELL, 2016, p. 3, tradução nossa). 

 

Por isso Gililand e Flinn propõem que, ao analisarmos Arquivos comunitários, 

devemos tomar cuidado em impor conceitos e terminologias sem considerarmos a 

natureza de tais Arquivos:   

Embora seja difícil evitar em qualquer análise descritiva, precisamos nos 

proteger contra a imposição de terminologias, motivações e visões de mundo 

inadequadas. [...] corremos o risco de esquecer que, em essência, os arquivos 

baseados na comunidade [...] são intervenções no mundo real diversas no 

campo de narrativas arquivísticas e patrimoniais locais, regionais e nacionais, 

até mesmo internacionais, muitas vezes intervenções críticas, politicamente 

carregadas com noções de justiça social e direitos civis. (GILLILAND, 

FLINN, 2013, p. 3, tradução nossa). 

 

Nesta área é comum a variedade nos tipos de grupos, podendo serem formadas 

coleções variadas que se nomeiam como bibliotecas, projetos, grupos de história local, 

museus, além de Arquivos independentes, já que 

[...] pelo menos nesta área, as distinções entre arquivos, museus e outras 

atividades patrimoniais “não oficiais” muitas vezes não são percebidas por 

aqueles que realizam esse trabalho como sendo muito significativas. No 

entanto, a auto-seleção do termo 'arquivos' para descrever muitas dessas 

coleções transmite um sentido do significado histórico e da natureza valiosa 

em que esses materiais são mantidos pelos responsáveis por sua coleção, o que 
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talvez os termos biblioteca ou mesmo museu não possam. (FLINN, STEVENS, 

SHEPHERD, 2009, p. 74, tradução nossa). 

 

Segundo os autores, para que seja considerado um Arquivo comunitário é 

necessário que haja de fato um acervo, caso contrário não seria um Arquivo, mas 

simplesmente um grupo com interesse histórico, e para que seja considerado comunitário 

é necessário que o material do acervo seja sobre alguma comunidade e que haja 

envolvimento desta comunidade no Arquivo. 

Essa participação da comunidade no cerne de seus Arquivos traz também uma 

mistura nos papéis das funções das pessoas envolvidas no Arquivo, misturando-se com 

os usuários: 

[...] os papéis dentro dos arquivos comunitários muitas vezes não se enquadram 

nas categorias claramente definidas que poderíamos esperar encontrar nos 

órgãos de patrimônio institucionais. Colecionadores e curadores, arquivistas 

comunitários e usuários de arquivos comunitários são muitas vezes os mesmos 

indivíduos. (GILLILAND, FLINN, 2013, p. 9, tradução nossa). 

 

Segundo Flinn (2007), o movimento de Arquivos comunitários, apesar de terem 

ganhado força mais recentemente e reconhecimento e interesse de sua importância, não é 

algo novo, sendo comum interesse de bibliotecários, historiadores e arquivistas há anos, 

a procura ativa por fontes para a possibilidade de estudos de interesse em história local e 

comunitária, sendo impulsionado o estabelecimento de seus próprios acervos por 

sentirem essa escassez.    

Portanto, mesmo se apresentando de formas variadas e ricas e recebendo nomes 

diferentes, seu surgimento não se trata de um movimento contemporâneo (FLINN, 2007).  

Como já dito, esses movimentos têm sua origem no interesse de grupos em história, mais 

especificamente, na história de algo específico como local, ou de um grupo, esse interesse 

influenciando em pesquisa e registro e coleções de materiais, “O interesse e a escrita sobre 

história local (e a coleção de materiais locais) tem uma longa linhagem, com raízes no 

interesse de antiguidades do século XVII, nas sociedades de antiquários do século XIX e, 

finalmente, nos grupos de história local do século XX.” (FLINN, 2007, p. 155, tradução 

nossa). 

Gilliland e Flinn (2013) igualmente citam como movimento inicial que deu 

origem a Arquivos independentes comunitários esses tipos de grupos locais, cujo 

interesse histórico, como grupos de história local ou antiquários, os levaram a colecionar 

materiais arquivísticos, sendo essas organizações a base para o desenvolvimento de 

arquivos, museus e bibliotecas locais e independentes:  



27 
 

A história local e as sociedades de antiquários coletam e compartilham 

materiais de arquivo há 100 anos ou mais. No período imediatamente após a 

Segunda Guerra Mundial, as coleções de algumas dessas sociedades tornaram-

se a base para serviços de arquivos, bibliotecas ou museus locais, mas algumas 

permaneceram independentes criando, coletando e mantendo arquivos de 

relevância para a comunidade local. A partir da década de 1960, inspirando-se 

em novas abordagens de história social, da Nova Esquerda e de movimentos 

de direitos civis, esses arquivos locais foram acompanhados por um número 

crescente de iniciativas recuperando 'histórias ocultas' e desafiando o que foi 

coletado e exibido em arquivos e museus tradicionais, estabeleceu uma gama 

de histórias e corpos de arquivo de classes trabalhadoras, mulheres, negros, 

gays e lésbicas. Como convém a iniciativas dedicadas a resgatar e trazer à luz 

histórias ocultas, a história oral era frequentemente um componente-chave de 

sua abordagem, mas outros materiais, incluindo registros de arquivo 

tradicionais, eram frequentemente partes centrais das coleções. (GILLILAND, 

FLINN, 2013, p. 6, tradução nossa). 

 

São esses grupos que se desenvolveram em comunidades acadêmicas de interesse 

em história, influenciados pelo contexto da época, seus objetivos parecidos com o das 

organizações que nos referimos como Arquivos comunitários atualmente, o de abordar o 

que era excluído da História em ambientes tradicionais: 

No pós-guerra, incentivada em parte pela Associação Educacional dos 

Trabalhadores e pelas classes de educação de adultos, a história local tornou-

se cada vez mais popular e respeitável tanto como disciplina acadêmica quanto 

em nível popular não profissional. O último elemento, embora muitas vezes 

combinado com o estudo acadêmico, desenvolveu-se em uma história 

comunitária desenvolvida sob a influência dos desenvolvimentos da história 

oral, do movimento da Oficina de História e da história pública nas décadas de 

1970 e 1980, todos os quais tendiam a ser inspirados por ' uma fidelidade 

àqueles cujas vidas ainda estão excluídas da prática histórica e um 

compromisso com uma práxis que coloca ênfase no que está sendo dito ao 

invés do status de quem está dizendo isso'. (FLINN, 2007, p. 155, tradução 

nossa). 

 

Portanto esses grupos desse movimento de história oral têm profunda relação de 

apoiar movimentos sociais, como Arquivos de trabalhadores, em seu objetivo de 

colaborar na preservação de seus arquivos:   

A Oficina de História e os movimentos de história oral também estiveram 

intimamente associados a iniciativas de identificação e preservação de 

arquivos de comunidades operárias e do movimento operário nas décadas de 

1960, 1970 e 1980. A formação da Society for the Study of Labour History em 

1960, comprometida com a identificação e apoio à preservação dos arquivos 

trabalhistas, apoiada posteriormente pelo estabelecimento de um Subcomitê de 

Arquivos Trabalhistas alguns anos depois, denotava um crescente 

envolvimento acadêmico e político, não profissional. interesse na classe 

trabalhadora e na história do trabalho. (FLINN, 2007, p. 156, tradução nossa). 

 

Tais ações motivadas sendo impulsionadas da mesma maneira que já vimos ser o 

caso da maioria dos Arquivos comunitários, por um interesse em “consertar” a falta 

dessas histórias mais plurais pelas instituições tradicionais, com o intuito também de não 

as deixar se perder, protegendo seus registros: 
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Todos eles adquiriram substanciais coleções de arquivos dentro do movimento 

trabalhista e o fizeram em reação a uma (real ou) percebida 'negligência por 

parte das agências de coleta 'responsáveis', bem como a um desejo político 

claramente articulado de reunir 'a história da classe trabalhadora e seus aliados 

nas muitas lutas que ocorreram nos últimos duzentos anos' e retêm a autoridade 

para contar as histórias dessas lutas dentro da classe trabalhadora. (FLINN, 

2007, p. 156, tradução nossa). 

 

Assim vemos que sua origem vem de muito tempo, mas sua força, estabelecimento 

e impacto é recente, resultado do reconhecimento de sua importância e de seu potencial, 

de acordo com Flinn (2007) de uma adquirida consciência da área de sua importância e 

impactos, e pelo aumento dessas iniciativas.  

Segundo Flinn (2007) essa expansão se deve por alguns fatores, em primeiro lugar 

pelas novas tecnologias tanto para a colaboração da formação de comunidades quanto 

para a formação de seus Arquivos. Há, também, um aumento do interesse por histórias de 

pessoas e de famílias, além do crescimento do sentimento de falta de narrativas e o 

interesse de documentá-las a partir das novas tecnologias, como demonstram Flinn, 

Stevens, Shepherd (2009, p. 74). 

Outro motivo apontado por Flinn (2007) para o interesse da criação de uma 

entidade dessas ocorre quando comunidades sentem a necessidade de proteger sua 

identidade, quando em risco por estarem passando por mudanças rápidas sigfinicativas, 

de sofrerem apagamento ou serem ignorados.  

Já discutimos neste trabalho as funções sociais do Arquivo ao longo da história e 

seu impacto e importância, veremos agora a importância dos Arquivos comunitários e 

impacto social de sua existência.  

Vemos que um dos seus principais objetivos é o de proteger a história e memória 

de grupos que não se veem sendo representado com seus documentos preservados nas 

instituições tradicionais, portanto Flinn (2007) sugere o papel que os arquivos 

comunitários podem desempenhar no alcance de uma inclusão e representatividade maior 

nos arquivos e patrimônios.    

Como já discutimos, na origem desse movimento há um interesse na história de 

identidades e grupos sociais não frequentemente contemplados, gerando assim e 

evidenciando uma necessidade desse material de pesquisa:  

Nos últimos 50 anos, a prática e o foco da história, tanto na academia quanto 

fora dela, foram transformados para refletir toda uma gama do que é 

frequentemente descrito como história vista de baixo ou preocupações com a 

história social, e essas novas preocupações testemunham o movimento da 

Oficina de História e as várias histórias de identidade exigiram a identificação 

de novos materiais como fontes. (FLINN, 2007, p. 159-160, tradução nossa). 
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É então que há a percepção de que esses materiais também não estão contemplados 

nas instituições de informação, diferentemente das histórias de organizações, do governo, 

das elites que são, como coloca Flinn (2007), achados com facilidade na totalidade dos 

arquivos.  

Esses Arquivos surgiram como resposta a essa falta observada nas instituições 

tradicionais, o que, como Flinn (2009) coloca, gera uma desconfiança geral sobre os 

tradicionais, “Reagindo a estas ausências e à percepção generalizada de desinteresse por 

parte (Francis 1976, p. 183) ou desconfiança (Martin 2005, pp. 197–198) do setor de 

patrimônio tradicional, alguns indivíduos e comunidades estabeleceram seus próprios 

arquivos.” (FLINN, STEVENS, SHEPHERD, 2009, p. 74, tradução nossa). 

Assim advoga-se não por uma mudança de conteúdo nas instituições de memória 

que registram a história da sociedade, mas uma abertura a outras histórias, portanto 

Isso não quer dizer que as histórias nacionais, de alta política e econômicas não 

sejam importantes, mas para argumentar que elas não devem ser as únicas 

histórias possíveis. Arquivos comunitários, projetos de história local, história 

oral e registros audiovisuais dão voz àqueles que geralmente não são 

ouvidos,[...] (FLINN, 2007, p. 160, tradução nossa). 

 

A presença ou falta das histórias das comunidades nos Arquivos institucionais 

importa, pois afeta diretamente a ideia de construção de memória oficial de uma nação, 

já que “os arquivos desempenham um papel significativo no processo de construção da 

memória – eles geralmente são as ferramentas ou blocos de construção com os quais a 

memória é construída, moldada, verificada e, por fim, aceita.” (FLINN, STEVENS, 

SHEPHERD, 2009, p. 76, tradução nossa). 

Ainda segundo os autores, pode-se dizer que há uma escolha sobre o que será 

perpetuado nos Arquivos e que isso impacta diretamente na memória coletiva e nas 

histórias públicas que são construídas a partir delas, como afirmam Flinn, Stevens e 

Shepherd (2009, p. 76) “Os arquivos que são ‘escolhidos’ para a sobrevivência, os termos 

em que são descritos e os processos pelos quais essas decisões são tomadas acabam 

impactando a memória coletiva e as histórias públicas que são produzidas a partir deles.” 

Além disso, uma das características mais importantes, como coloca Flinn, é que 

esses Arquivos comunitários irão alcançar e falar diretamente com a sua própria 

comunidade, oferecendo-os essas informações como seu próprio instrumento, 

“Igualmente, se não mais importante, essas histórias comunitárias e projetos de arquivo 

oferecem maneiras de lembrar e comunicar essas histórias diretamente às comunidades 

de onde vieram.” (FLINN, 2007, p. 160, tradução nossa). 
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Para Flinn (2007) esse processo, chamado de democratização do Arquivo tem 

como objetivo reconhecer a importância arquivos comunitários como parte de um projeto 

para representar uma maior diversidade da herança arquivística da sociedade. Ainda, 

segundo ele, esse processo está sempre em desenvolvimento, evoluindo e mudando, 

conforme a sociedade evolui. 

A importância da existência desses arquivos não se diz só para a comunidade a 

quem ela pertence, mas para toda a sociedade, pois a história de um grupo se relaciona 

com a história de todos, assim 

Como veremos, isso não significa que essas coleções pertençam 

necessariamente a todos – os arquivos comunitários permanecem firmemente 

propriedade e na guarda da comunidade que os criou, pelo menos até que essa 

comunidade decida o contrário – mas as histórias que essas coleções contam 

estão relacionadas a todos. (FLINN, 2007, p. 161, tradução nossa). 

 

Assim Arquivos comunitários servem para enriquecer uma sociedade, ao 

disponibilizar histórias e memórias inclusivas, importante para uma identidade nacional 

que seja diversa e inclua os mais variados grupos sociais e suas interações (FLINN, 2007). 

Caswell também aponta a importância dos Arquivos comunitários para as próprias 

comunidades, não só pelo seu conteúdo, mas como próprio espaço de apoio a grupos 

marginalizados: 

A ativista transgênero Reina Gossett aponta para o potencial afetivo 

transformador dos arquivos comunitários como espaços para membros de 

comunidades marginalizadas se representarem e aprenderem sobre suas 

histórias. Como indica Gossett, a conexão com o passado pode ser uma 

estratégia de sobrevivência que permite às pessoas combater sentimentos de 

apagamento e isolamento. Essas palavras nos dão uma visão sobre o 

desenvolvimento de arquivos comunitários independentes e indicam seu 

impacto. (CASWELL, 2016, p. 1, tradução nossa). 

 

Em se tratando de comunidades marginalizadas, Arquivos comunitários podem 

impactá-las socialmente “em três áreas focais, incluindo a construção de comunidades 

mais fortes, apoiando a saúde e empoderando as comunidades.” (CASWELL, 2016, p. 5, 

tradução nossa). 

Assim se demonstra o impacto social dos Arquivos comunitários se manifestando 

nos impactos de sua própria comunidade, “em questões que envolvem o desenvolvimento 

da identidade pessoal e comunitária, a preservação da cultura, a ampliação da 

compreensão da história e a representação positiva das comunidades.” (CASWELL, 

2016, p. 5, tradução nossa). 
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Como já dito, o sentimento de aniquilação simbólica é comumente informado por 

essas comunidades nos ambientes tradicionais de memória, tendo isso suas próprias 

consequências: 

Em primeiro lugar, os fundadores, voluntários e funcionários dos arquivos 

comunitários sentem-se “simbolicamente aniquilados” pela grande mídia e 

arquivos e tal exclusão e deturpação têm consequências pessoais e sociais 

severamente negativas. Em segundo lugar, os fundadores, voluntários e 

funcionários dos arquivos comunitários falam da importância de seu trabalho 

arquivístico de maneiras que confirmam fortemente o quadro ontológico, 

epistemológico e de impacto social proposto. (CASWELL, 2016, p. 8, tradução 

nossa). 

 

Observamos então que todos esses movimentos surgem de um entusiasmo e 

desejo de documentar sua própria história, mesmo não possuindo uma missão política ou 

cultural clara, por isso, segundo os autores Flinn, Stevens, Shepherd (2009) é muito 

comum a conexão entre história local, familiar e da comunidade: 

Em outros casos, embora muitas vezes haja uma suposição subjacente de que 

essas são histórias não contadas ou preservadas em outro lugar, a inspiração 

não é tão diretamente política ou cultural. Pelo contrário, é uma manifestação 

de um entusiasmo compartilhado pela história de um lugar, ocupação ou 

interesse. O estudo da história da família, da história local e da história da 

comunidade pode estar intimamente conectado, com considerável 

sobreposição em termos de motivação, assunto e materiais (FLINN, 

STEVENS, SHEPHERD, 2009, p. 74, tradução nossa). 

 

Flinn e Gililand (2013) comentam que é feita uma distinção entre Arquivos 

comunitários cuja motivação seria política e os que seriam motivados somente por 

interesse ou entusiasmo histórico ou local, porém os autores argumentam que Arquivos 

comunitários são inerentemente políticos mesmo que não intencionalmente: 

Os observadores de arquivos comunitários tendem a distinguir entre os 

esforços politicamente e culturalmente motivados que atuam para combater as 

ausências e deturpações relacionadas a um determinado grupo ou comunidade 

em arquivos convencionais e outras narrativas patrimoniais e aqueles cuja 

inspiração não é tão direta ou abertamente política ou cultural, mas sim uma 

manifestação de um entusiasmo compartilhado pela história de um lugar, 

ocupação ou interesse. Embora seja uma distinção importante, os autores 

também afirmam que, mesmo nos projetos de arquivos comunitários mais 

nostálgicos e voltados para o lazer, há algo inerentemente político em 

indivíduos e comunidades assumindo um papel ativo na recontagem de sua 

própria história. (GILLILAND, FLINN, 2013, p. 5, tradução nossa). 

 

Assim Finn e Gililand (2013, p. 5) afirmam que Arquivos comunitários podem ser 

considerados movimentos sociais ou pelo menos parte de movimentos sociais, por 

participarem de uma transformação política e social. 

Discutindo Arquivos comunitários e suas particularidades, obviamente chegamos 

ao conteúdo de seu tipo de acervo ou coleção, um dos principais pontos de debate, 
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principalmente sobre sua definição como Arquivo, já que seus acervos podem incluir os 

mais variados tipos de materiais que pertençam à comunidade. Dito isso, Flinn (2007) é 

de opinião positiva sobre o uso do termo Arquivo empregado nesses acervos:     

Outra fonte de algum debate é o conteúdo dos arquivos comunitários, mas em 

geral os “arquivos” nos arquivos comunitários incluem coleções de objetos 

materiais, papéis e registros digitais, materiais audiovisuais e testemunhos 

pessoais, todos criados ou coletados e mantidos dentro da comunidade. Esta 

definição pode gerar algum debate sobre se essas coleções “criadas” ou 

“artificiais” são arquivos, mas o movimento escolheu, corretamente acredito, 

usar as definições mais amplas e inclusivas possíveis. (FLINN, 2007, p. 153, 

tradução nossa). 

 

Na definição de Flinn, Stevens e Shepherd (2009) arquivos comunitários mostram 

suas memórias que podem estar nos mais variados suportes, incluindo os não tradicionais: 

Como Ketelaar (2005) e outros sugerem, a comunidade e as memórias 

coletivas se relacionam em algum nível com a consciência e o 

compartilhamento de uma história que se baseia em uma variedade de fontes 

(incluindo registros documentais tradicionais, bem como relatos orais e 

conhecimento comunitário compartilhado) para sua autoridade, autenticidade 

e validade dentro do público que o recebe. (FLINN, STEVENS, SHEPHERD, 

2009, p. 76, tradução nossa). 

 

Ao definirem as funções de Arquivos comunitários e sua importância na inclusão 

de histórias diversas, Gililand e Flinn descrevem como a coleção, preservação e acesso 

de materiais que documentem histórias de grupos, incluindo documentos, fotografias, 

histórias orais e outros:  

Ao coletar, preservar e tornar acessíveis documentos, fotografias, histórias 

orais e muitos outros materiais que documentam as histórias de determinados 

grupos e localidades, os arquivos comunitários e as iniciativas patrimoniais 

dão uma contribuição inestimável para a preservação de um patrimônio local 

e nacional mais inclusivo e diversificado. (GILLILAND, FLINN, 2013, p. 7, 

tradução nossa). 

 

Ainda sobre os acervos de Arquivos comunitários, Gililand e Flinn (2013) 

discutem que nessas situações eles podem ser tanto acumulados quanto coletados, sendo 

seus materiais podendo às vezes serem não considerados tradicionalmente arquivos:  

As coleções podem ser o arquivo acumulado de uma comunidade (registros 

das organizações da comunidade, vida individual e coletiva) ou podem ser um 

arquivo ativamente coletado e reunido para e por uma comunidade para contar 

a história dessa comunidade. O tipo de itens normalmente encontrados em um 

arquivo baseado na comunidade é rico e diversificado, muitas vezes incluindo 

materiais que não são tradicionalmente considerados um arquivo ou que não 

têm valor de arquivo suficiente para serem mantidos. No caso do arquivo 

baseado na comunidade, é melhor considerar o assunto do material e o 

significado ou valor que ele tem dentro da comunidade do que seu tipo ou 

formato. (GILLILAND, FLINN, 2013, p. 8, tradução nossa). 
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Flinn, Stevens e Shepherd (2009) também apontam a possibilidade de o Arquivo 

ser apresentado como virtual ou até mesmo um híbrido entre virtual e físico: 

As coleções mantidas pelos arquivos comunitários incluem materiais criados e 

acumulados e frequentemente compreendem objetos de museus, livros, coisas 

efêmeras, roupas, bem como documentos mais tradicionais, fotografias e 

materiais audiovisuais. Estes podem estar localizados em um espaço físico ou 

reunidos em um arquivo virtual ou talvez mais tipicamente em algum tipo de 

arranjo híbrido. (FLINN, STEVENS, SHEPHERD, 2009, p. 74, tradução 

nossa). 

 

É apontado aqui que a diversidade encontrada no acervo desses tipos de Arquivo 

pode causar dúvidas quanto ao trabalho técnico do arquivo quando usada as definições 

rígidas tradicionais ao lidar com essas coleções que Flinn (2007) coloca como muitas 

sendo criadas e artificiais do ponto de vista da arquivologia: 

A natureza das muitas coleções (coleções 'criadas' e 'artificiais', incluindo 

materiais de história oral, diários, cartões postais, fotografias de família, coisas 

efêmeras, objetos materiais, bem como arquivos individuais e organizacionais 

mais tradicionais e documentos individuais) não se encaixa bem com 

definições profissionais estreitas, e talvez excessivamente restritivas, de 

documentos e arquivos e isso pode levar a perguntas difíceis se e quando os 

profissionais se envolverem nas decisões sobre o que selecionar para 

preservação e com que base, e mais tarde sobre como descrever 

adequadamente as coleções. (FLINN, 2007, p. 167, tradução nossa). 

 

Conclui-se então que há muitas diferenças entre Arquivos comunitários e aqueles 

institucionais devido à sua natureza, levantando-se até a questão sobre serem chamados 

de Arquivos, já que muitas vezes se aproximam mais de coleções. Mesmo assim isso não 

diminui a sua importância e sua função como instituições de guarda da documentação 

dessas comunidades. 
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4 OS ARQUIVOS DE MOVIMENTOS POPULARES NO BRASIL 

 

Após vermos a literatura sobre os arquivos comunitários, o que são, suas origens 

e as características que os definem, utilizando a bibliografia existente sobre o tema, 

observamos uma discussão abundante em países como Inglaterra e Estados Unidos. No 

entanto, em paralelo no Brasil observamos o movimento de arquivos de movimentos 

populares, com produção bibliográfica na área da Arquivologia. 

Apesar de poderem ser consideradas organizações mais concretas de conceitos 

mais rígidos do que quando falamos de comunidades, a definição de movimentos sociais 

se aproxima do conceito de comunidade, também no sentido de sua formação, já que 

assim como vimos, comunidade se trata de grupos de pessoas reunidas por um objetivo 

comum tal qual movimentos sociais, que além disso forma-se de forma ativa como 

colocam Camoleze e Troitino (2019), como qualquer relação social em um processo 

histórico: 

Os movimentos sociais podem ser caracterizados como um coletivo social que 

mantém uma identidade e um interesse comum (GOHN, 2004, p. 245). A 

constituição dos movimentos sociais ocorre de maneira ativa e consciente, 

como algo que acontece nas relações humanas, criando experiências que 

formam a cultura, por meio das tradições, dos valores, ideias e instituições. 

Assim, o surgimento de movimentos sociais não ocorre com base em estruturas 

pré-determinadas, mas se dá por meio de processos históricos. Compostos por 

saberes, informações e organização culturais e transmitidas por vivências e 

experiências coletivas. (CAMOLEZE, TROITINO, 2019, p. 123). 

  

Os movimentos políticos populares, assim como qualquer outra instituição, 

produzem documentos no decorrer de suas atividades e, por serem movimentos 

organizados, possuem em seu acervo tanto documentos resultantes de seu funcionamento 

interno, quanto aqueles resultantes de suas outras funções. Camoleze, Cavalcante e 

Troitino Rodriguez (2019) abordam a produção documental cujo ponto central reside nos 

atos que desempenham um papel na funcionalidade interna da organização para a 

realização de suas rotinas burocráticas e que assim, consequentemente, registram uma 

memória institucional da organização. “Neste sentido, a produção documental é exercida 

como primeira atividade na gestão dos documentos, seja em órgãos públicos, entidades 

privadas ou em movimentos sociais.” (CAMOLEZE, CAVALCANTE, TROITINO 

RODRIGUEZ, 2019, p. 182). 

Como em qualquer outra instituição, além dos documentos gerados, para seu 

funcionamento interno e razões burocráticas da administração do movimento como 

organização- ou seja, documentos de atividades-meio -, é possível apontar no caso dos 
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movimentos sociais a produção de documentos resultantes de suas funções e atividades 

desempenhadas. Tais atividades são identificadas como aquelas realizadas pelas 

coordenações e direções do movimento e a formação e integração de membros, podendo 

por isso serem referidos como documentos populares segundo Camoleze, Cavalcante e 

Troitino Rodriguez (2019):  

No caso dos movimentos sociais, sua produção documental pode gerar 

registros para auxiliar tanto na organização administrativa, em grande parte 

expressa em documentos de atividades-meio, quanto os destinados a 

documentar a formação e integração dos participantes com as direções e 

coordenações dos movimentos sociais. Esta última expressão da produção 

documental pode ser classificada como documentos populares, devido à 

finalidade de transmitir informações para a educação no próprio movimento e 

por serem documentos produzidos a partir de estruturas culturais condizentes 

com a missão assumida por essas organizações. (CAMOLEZE, 

CAVALCANTE, TROITINO RODRIGUEZ, 2019, p. 182-183). 

 

Para definir o que são documentos populares, para além de quem os origina, 

Camoleze, Cavalcante e Troitino Rodriguez também incluem sua função de comunicar e 

com quem comunica: 

No que se refere ao documento popular, entende-se que ele sempre está 

comunicando, seja no pensar de sua produção ou como evidência da atividade 

a qual espelha. Nesse contexto, os documentos se constituem por signos e, 

desse modo, correspondem a suportes mediadores da comunicação, por meio 

das informações que carregam e da interação com os receptores. 

(CAMOLEZE, CAVALCANTE, TROITINO RODRIGUEZ, 2019, p. 185). 

 

Os movimentos sociais como organizações registram suas atividades na forma de 

documentos tanto com intenção memorialística como uso instrumental, como afirmam 

Camoleze e Troitino (2019), esse último talvez os diferenciando dos arquivos 

comunitários, cujas formações complexas podem ser confundidas com coleções: 

Mesmo que frequentemente o sistema organizacional no qual os movimentos 

sociais estão inseridos caminhe paralelamente ao da tradicional burocracia, a 

existência de arquivos que lhes caracterizem é uma realidade concreta. Como 

qualquer outra organização, os movimentos sociais registram suas ações com 

dupla intencionalidade: 1) memorialística; 2) instrumental. Memorialística na 

medida em que gera documentos com a finalidade de comprovação de 

determinados eventos. Instrumental posto que rotineiramente documentos são 

utilizados com objetivos administrativos específicos, [...] (CAMOLEZE, 

TROITINO, 2019, p. 123). 

 

Como já vimos neste trabalho afirmado por muitos autores, uma das 

características principais dos Arquivos comunitários é a variedade de materiais 

encontrados em seu acervo, muitas vezes por esse motivo, tendo seus acervos também 

caracterizados como coleções por alguns autores da área, considerando essa uma 

característica inevitável desses tipos de arquivo. Diferentemente, Lopez (2012) afirma 
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que é importante traçar a diferença de documentos de arquivo e coleções: “É preciso 

também diferenciar os documentos de arquivo dos documentos de coleção, os quais são 

armazenados apenas em função de seu conteúdo, sem relação direta com as funções 

administrativas do titular arquivístico.” (LOPEZ, 2012, p. 17). 

Apesar do caráter de diversidade ampla desses documentos, Camoleze, 

Cavalcante e Troitino (2019) afirmam que além do aspecto de memória e identidade, os 

movimentos sociais produzem documentos resultados de seu funcionamento, o que vai 

além de uma coleção: 

Movimentos sociais têm uma produção documental ampla e diversificada, 

ocasionando grande variedade de tipos documentais, para o cumprimento das 

mais diversas atividades. Com isso, a produção documental, em movimentos 

sociais, cumpre função essencial para o seu funcionamento, além de manter as 

memórias e identidades que foram construídas em sua trajetória. 

(CAMOLEZE, CAVALCANTE, TROITINO RODRIGUEZ, 2019, p. 183). 

 

Assim como no caso dos documentos que dizem respeito às ações e atividades de 

comunidades, os documentos que registram a atuação de movimentos sociais quando 

encontrados sob a guarda de instituições oficiais, normalmente se resumem em sua 

interação com o Estado ou quando são alvos de ações deste: 

É importante lembrar que a atuação dos trabalhadores e movimentos sociais, 

além de ser um dos motores de configuração e transformação das sociedades, 

gera inúmeros registros, frutos de suas ações. A guarda, organização e 

disponibilização de documentos que informam sobre as atividades dos 

trabalhadores e dos movimentos sociais costumam estar restritas às ações 

oficiais e formais do Estado. (LOPEZ, 2012, p. 18). 

 

Assim como colocado por Flinn (2007), a literatura brasileira também aponta que 

a presença de documentos desses grupos ou movimentos é quase nula nos Arquivos 

institucionais, e caso exista será um reflexo das interações do Estado com tais grupos, 

mesmo ainda sendo possível serem usadas como fontes úteis, tanto pelo dito e não dito 

nesses ambientes, ainda assim são representações de um só ponto de vista. Assim, 

Certamente esses cidadãos aparecem nos arquivos formais no contexto de suas 

interações com o Estado ou com negócios ou com os serviços jurídicos, e muita 

informação valiosa são encontradas ali se lidas de forma crítica. Porém esses 

vestígios são geralmente unidimensionais, [...] (FLINN, 2007, p. 160). 

 

Desse modo vemos em ambos a discussão de sua existência como significado do 

testemunho da história por grupos da sociedade por eles mesmos, protegendo sua história 

do apagamento por uma história dominante e excludente: 

O caráter eminentemente político das atividades de seleção e organização 

insere a preservação de fontes documentais para a memória e para a história 

no contexto das lutas sociais. Os critérios adotados como socialmente válidos 

privilegiam os testemunhos dos grupos dominantes dentro da construção 
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ideológica que promovem da sociedade. Os vestígios da atuação de outros 

sujeitos históricos são apagados, sendo-lhes recusado o direito ao próprio 

passado e, consequentemente, à própria cidadania. (LOPEZ, 1999, p. 65 

APUD LOPEZ, 2012, p. 18-19). 

 

Sua importância é apontada no seu papel como fonte documentais que podem 

auxiliar a pesquisa e a contar a história desses grupos, como dito por Lopez (2012), Flinn 

também aponta para isso, o que demonstra sua importância para além do uso pela própria 

comunidade ou movimento, como também para outros, sendo 

As razões para essas atividades eram com certeza o amplo reconhecimento da 

importância dos arquivos locais em contar histórias locais e de comunidades e 

as dificuldades reais de o fazer por causa da escassez de documentação 

disponível das atividades do cidadão comum [...] (FLINN, 2007, p. 154). 

 

Assim como já vimos na literatura estrangeira, a importância e riqueza desses 

documentos está em sua representação para certos estratos sociais, indo além dos grupos 

que representam, fazendo parte da história maior e geral, importante então para todos. 

A produção documental do Movimento, porém, também tem importante 

significado na constituição social e compõe os elementos representativos da 

história do país. Ademais, essa documentação assume, nos movimentos 

sociais, um papel instrumental para romper o cerceamento da liberdade, 

garantir o exercício pleno da cidadania e dar voz aos grupos subalternos, 

através da formação, da informação e da comunicação. Portanto, mesmo esses 

arquivos não sendo considerados oficiais ou produzidos e arquivados dentro 

de uma instituição juridicamente constituída, possuem grande expressividade, 

especialmente para os grupos que se veem neles representados. Além disso, 

esses documentos também podem expressar visões plurais, diferentes daquelas 

institucionais ou midiáticas, compondo mais elementos para a compreensão 

das próprias experiências do movimento e das conjunturas nas quais estão 

inseridos. (CAMOLEZE, CAVALCANTE, TROITINO RODRIGUEZ, 2019, 

p. 188-189). 

 

No caso dos movimentos populares do Brasil, vamos encontrar uma situação 

característica do nosso recente contexto histórico político, que é a existência de grupos 

clandestinos, que na época da ditadura eram perseguidos sendo obrigados a agirem em 

situação ilegal, mas ainda assim permaneceram em atividade, atuando no âmbito político 

e ainda exercendo influência política e social, direta e indiretamente (LOPEZ, 2012). Essa 

situação conversa diretamente com a caráter de informalidade apresentado nesses 

acervos. Assim, “é preciso considerar e discutir os elementos informais presentes na 

produção documental das organizações político-partidárias. Destacamos, a título de 

exercício e exemplo teórico, um universo onde essas características ganham proporções 

extremas: os agrupamentos clandestinos.” (LOPEZ, 1998, p. 2). 



38 
 

Tal realidade evidencia ainda mais o fato de os documentos dessas instituições 

terem uma grande significância política, pois são capazes de oferecer um contraponto a 

história oficial das instituições de memória tradicionais, pois 

A organização e o estudo da produção documental desses agrupamentos, e dos 

movimentos sociais aos quais estiveram relacionados, revestem-se, portanto, 

de um caráter de revisão histórica, na medida em que possibilitam a construção 

de outra memória, capaz de recuperar o papel político desempenhado por 

diversos atores. (LOPEZ, 2012, p. 20). 

 

É por essa razão que, assim como nos Arquivos comunitários em que o 

envolvimento dos membros da comunidade é considerado uma das características 

principais para defini-lo como tal, similarmente nos Arquivos dos movimentos populares 

defende-se a proteção da independência desses Arquivos, e sua a autonomia:  

Os arquivos privados são de fundamental importância para a história e a 

memória, sobretudo aqueles mais diretamente relacionados com a sociedade, 

como arquivos de empresas prestadoras de serviços públicos, arquivos 

pessoais de personagens relevantes para a vida nacional, arquivos de 

associações (sociais, econômicas, culturais), sindicatos, agremiações políticas 

etc. A despeito do interesse público, é mister que a autonomia privada dos 

registros de tais entes seja preservada, cabendo ao Estado, quando for o caso, 

um papel de facilitador da preservação, organização e acesso a tais acervos. 

Como atores marcantes na vida nacional, o pleno exercício da cidadania passa, 

em alguma medida, pelo acesso aos registros dos arquivos privados, que 

compõem, na verdade, um universo documental muito heterogêneo. (LOPEZ, 

2012, p. 19). 

 

Outra característica dos movimentos sociais é a inconstância e falta de 

padronização na organização e sistematização, o que reflete nos registros e documentos 

desses movimentos: 

A organicidade típica dos movimentos sociais, no entanto, cria uma dinâmica 

em vários aspectos, interferindo no registro de atos, nos tipos documentais e 

na sistematização da organização e da destinação de documentos. Esse fato, 

muitas vezes, ocorre por conta das propriedades e atributos competentes dessas 

organizações e pela falta de padronização. (CAMOLEZE, CAVALCANTE, 

TROITINO RODRIGUEZ, 2019, p. 183). 

 

Igualmente, Lopez (2012) também aponta para os elementos informais presentes 

na produção documental dessa natureza, pela falta de controle dos padrões, falta de 

preocupação jurídico-legal e caráter informal que apresenta, devendo-se levar em 

consideração, portanto, essa dificuldade na sua identificação. Lopez (1998) também 

afirma o mesmo sobre a produção documental em organizações políticas ou partidárias, 

já que “Nas organizações em questão, os documentos foram produzidos, em princípio, 

sem qualquer regulamentação, ou normatização, oficial ou preocupação jurídico-legal.” 

(LOPEZ, 1998, p. 2). 
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Da mesma forma que os arquivos de movimentos sociais ou comunitários, os 

arquivos de organizações político-partidárias também são identificados como Arquivos 

privados, cujas características particulares fogem do que se espera de um Arquivo 

tradicional (LOPEZ, 1998). 

No caso das organizações político partidárias, Lopez (1998) aponta as tipologias 

documentais mais comuns: 

Encontramos em tais acervos, na maioria dos casos, instrumentos de amplo 

alcance e circulação, como periódicos, panfletos, volantes etc. No Brasil, esses 

documentos “triviais” tendem a ser menosprezados pelos documentalistas, 

responsáveis pela sua preservação e difusão científica. Normalmente são 

generalizados no arranjo, sem a devida discriminação funcional, em uma 

cômoda série, cuja denominação - “diversos” - não é indicativa de qualquer 

coisa. (LOPEZ, 1998, p. 5). 

 

Camoleze, Cavalcante e Troitino Rodriguez (2019) afirmam que há diferença 

entre o que eles denominam de documentos populares para outros documentos de 

arquivo, sendo essa diferença perceber-se no fato que realizam uma comunicação interna, 

sem deixar também de refletirem seu contexto sociocultural externo, além do seu contexto 

interno: 

Em relação aos documentos populares, pode-se perceber uma comunicação 

endógena dos movimentos sociais, pois estão interligados ao seu contexto de 

produção e uso da informação ao buscarem representar os objetivos e as ações 

dos membros de uma dada coletividade. Entretanto, os documentos produzidos 

no cerne dos movimentos sociais, também reverberam elementos 

socioculturais externos ao representarem uma visão do tempo e do espaço ao 

qual estão inseridos. (CAMOLEZE, CAVALCANTE, TROITINO 

RODRIGUEZ, 2019, p. 184-185). 

 

Isso prova a importância dos documentos, a partir do momento que os vemos mais 

do que para razão burocrática das atividades internas de uma organização e seu uso 

imediato, e analisando-os a partir do que eles comunicam e o reflexo do contexto social 

da sua produção: 

Sendo assim, é possível compreender que o ato de comunicar por meio de 

documentos não pode se limitar apenas ao registro de informações em um 

determinado suporte. Sobretudo, no que se refere aos seus múltiplos 

propósitos, caráter espaço-temporal e uso do valor contínuo, respeitando a 

dinâmica sociocultural na qual foi produzido (CAMOLEZE, CAVALCANTE, 

TROITINO RODRIGUEZ, 2019, p. 185). 

  

Apesar da literatura escassa sobre arquivos de movimentos populares na 

Arquivologia, é possível identificar uma preocupação em estudar os tipos de materiais 

produzidos que compõem esses tipos de acervos e como as práticas arquivísticas são 

aplicadas nesses ambientes, se o são e como se organizam. 
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Uma das principais características encontradas quanto a tipologia desses acervos 

é a dificuldade em identificar as funções desses movimentos, até pelas próprias 

organizações e o que é registrado como suas funções, que pode diferir do que é registrado 

para o que é realmente desenvolvido (LOPEZ, 2012). Talvez parte disso parta de 

responsabilidade da própria área de conhecimento, Arquivologia, em sua escassez de 

estudos sobre esses tipos de acervos, observamos então “O registro da atuação dos 

trabalhadores, sistematicamente, tende a ser suplantado por análises mais macroscópicas, 

seja de natureza política, econômica, seja, até mesmo, social.” (LOPEZ, 2012, p. 18). 

O que é percebido por Lopez (1998) é que a maioria desses Arquivos não recebem 

o tratamento adequado de gestão documental, apontando para a falha da própria área em 

desenvolver e padronizar os procedimentos de identificação das tipologias e gestão ou 

desenvolver diretrizes para arquivos desse caráter: 

A produção documental de partidos e associações políticas brasileiras recentes 

não contava ainda com qualquer diretriz de tratamento organizacional que 

atentasse para suas características específicas. A arquivística brasileira tem 

dado pouco relevo à formulação de procedimentos de arranjo e descrição de 

arquivos de natureza privada, [...] (LOPEZ, 1998, p. 1) 

 

Apesar da realidade encontrada geralmente nesses acervos, mesmo que não bem-

organizadas ou geridas a produção documental, que inevitavelmente é influenciada por 

falta de padronização, ainda assim é gerada a partir de suas atividades, como em qualquer 

instituição ou entidade é possível identificar as atividades comuns no caso dos 

movimentos políticos populares, claro que havendo sempre particularidades, como 

colocam Camoleze e Troitino: 

A produção documental dos movimentos sociais é fruto de sua própria 

organização, como corpo administrativo, ainda que não convencionalmente 

constituído. Entre as atividades-fim às quais se propõe, destacamos aqui as 

relativas à formação e comunicação de integração entre seus membros, 

caracterizando assim a base de estruturação do próprio movimento. A 

produção documental decorrente dessas atividades é determinada pela 

dinâmica e particularidades de cada movimento social, interferindo nos tipos 

documentais e na sistematização da organização do acervo. Isso, muitas vezes, 

ocorre por causa das propriedades e atributos do próprio movimento, da mesma 

forma que pela falta de padronização dos processos de trabalho e seus registros. 

(CAMOLEZE, TROITINO, 2019, p. 127). 

 

Ao analisarem a produção documental do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

sem Terra (MST), Camoleze e Troitino afirmam que tradicionalmente esses documentos 

não seriam considerados um arquivo, porém mesmo fugindo do tradicional isso não 

exclui o caráter orgânico desse conjunto de documentos que reflete as atividades do 

movimento reafirmando que se trata de fato de documentos arquivísticos, sendo assim, 
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podem ser encarados como arquivos e devem receber o devido reconhecimento e 

interesse, justamente por esse caráter não convencional: 

Os documentos produzidos pelo MST são registros de suas atividades e do 

funcionamento ideológico e social do movimento. Porém, essa documentação 

também tem um importante significado na constituição do social e compõe 

elemento representativo da história do Brasil. Ainda que a reunião de 

documentos provenientes do MST não possa ser considerada um arquivo nos 

moldes do tradicionalmente concebido – ou seja, formado dentro de uma 

organização legalmente constituída (pessoa jurídica), e obedecendo a regras 

ditadas pelo direito administrativo, é possível encontrar, em meio aos 

documentos oriundos do movimento, sinais de organicidade, cuja interpretação 

conduz a entendê-los como documentos arquivísticos. Assim, o conjunto de 

documentos proveniente do MST configura arquivo formado de modo paralelo 

ao convencional, o que é extremamente significativo e merece reflexão. Essa 

documentação também expressa uma autorrepresentação diferenciada da 

normalmente apresentada pelas instituições tradicionalmente constituídas, em 

geral, voltada para a compreensão das próprias experiências do movimento, 

enquanto tal, e da conjuntura na qual está inserido. (CAMOLEZE, TROITINO, 

2019, p. 128). 

 

Camoleze, Cavalcante e Troitino Rodriguez (2019) apontam que a principal 

função encontrada em documentos populares é a comunicação. Dessa forma, mesmo que 

haja falta de padronização, é possível estudar os tipos documentais produzidos nesses 

acervos, como fizeram Camoleze e Troitino (2019), ao analisarem os documentos 

produzidos pelo MST, identificando as tipologias documentais mais comuns: 

[...] é composto por publicações do MST e sobre o MST, material de 

propaganda, cadernos de formação e educação, recortes de jornal, relatórios de 

reuniões, correspondências, projetos, material pedagógico, documentação 

financeira e administrativa, documentos textuais produzidos pelo Setor de 

Educação da sede nacional, fitas de vídeo e o Jornal dos Trabalhadores sem 

Terras. (CEDEM, 2018, p. 109-110 apud CAMOLEZE, TROITINO, 2019, p. 

130). 

 

Considerando essas características particulares de documentos produzidos por 

movimentos como esse, reflexo de sua natureza e funcionamento de interação e 

comunicação social, devem ser levadas em conta para se criar uma padronização do 

arranjo e organização, desse modo garantindo sua organicidade, protegendo sua 

informação:   

Assim, essa reflexão permitiu compreender que a criação de documentos de 

movimentos sociais segue uma lógica particular, sempre realizando ato 

comunicativo entre os próprios movimentos e as camadas populares da 

sociedade. A forma de pensar, os modos de produzir e os elementos intrínsecos 

relativos a arquivos de movimentos sociais trazem características peculiares, 

que devem ser consideradas no estudo dessa documentação, além de configurar 

a possibilidades do estabelecimento de um arranjo documental capaz de 

facilitar a contextualização e a recuperação da informação. (CAMOLEZE, 

TROITINO, 2019, p. 134).  

 



42 
 

Caso contrário o que vemos é a falta de aplicação de uma gestão documental 

respeitando os princípios arquivísticos, colaborando para a perda do sentido arquivístico 

dos documentos afetando a compreensão do próprio documento, já que: 

Tal separação, sobretudo em situações nas quais não há sistemática gestão 

documental (como nos movimentos sociais, por exemplo), provoca a perda do 

contexto arquivístico e pode impossibilitar a compreensão plena do significado 

do documento para aqueles que não vivenciaram sua produção (LOPEZ, 2012, 

p. 17). 

 

  

5 ARQUIVOS COMUNITÁRIOS E DE MOVIMENTOS SOCIAIS NO BRASIL 

 

Para podermos discutir e analisar os arquivos de movimentos sociais e 

comunitários no Brasil e melhor traçar essa comparação com a literatura sobre arquivos 

comunitários recorremos ao Diretório Brasil de Arquivos (DIBRARQ) para termos uma 

ideia melhor da realidade desses arquivos no país.  

O DIBRARQ se apresenta como uma iniciativa do Arquivo Nacional e do 

Conselho Nacional de Arquivos com o objetivo de reunir informações e mapear 

instituições e pessoas custodiadoras de acervo documental e que promovem seu acesso, 

auxiliando na sua visibilidade. O DIBRARQ oferece informações descritivas sobre as 

entidades custodiadoras que possuem cadastro CODEARQ no Conarq e dos acervos das 

entidades custodiadoras que integram a Rede Dibrarq, a nível de fundo/coleção. 

O site do DIBRARQ permite visualizar todas as entidades que eles têm 

registradas, sendo possível filtrar nossa busca por tipos de Arquivos. São 79 instituições 

listadas como entidades privadas coletivas na lista de entidades custodiadoras, sendo 19 

destes identificados e mapeados por nós como arquivos de movimentos populares e/ou 

comunitários: 

Arquivo Histórico 

Sindicato dos Bancários de 

Porto Alegre e Região 

Arquivo Lésbico 

Brasileiro (ALB) 

Associação Cultural e 

Recreativa de Belém 

Associação dos 

Empregados no Comércio 

do Rio de Janeiro 

Centro de Documentação 

do Sindicato dos 

Bancários de São Paulo 

Centro de Documentação e 

Pesquisa Vergueiro 

Centro de Documentação 

Edite Ribeiro Barboza 

Centro de Documentação e 

Memória Sindical da CUT 
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Nederlandse Vereniging te 

Rio de Janeiro 

(Associação Neerlandesa 

do Rio de Janeiro) 

Sindicato Avulso em 

Capatazias e Arrumadores 

no Comércio Armazenador 

do Município do Rio de 

Janeiro 

Sindicato dos Estivadores 

e Trabalhadores em Estiva 

de Minérios do Estado do 

Rio de Janeiro 

Sindicato dos Músicos do 

Estado do Rio de Janeiro 

  

 

5.1 IPEAFRO 

Escolhemos o Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (Ipeafro) com 

sede no Rio de Janeiro, Rua Benjamin Constant, 55/ 1101, como movimento para análise 

de seu acervo disponível digitalmente, suas tipologias documentais e como seu acervo é 

organizado. O Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros é uma associação sem 

fins lucrativos fundada pelo professor, poeta, escritor, dramaturgo, artista visual e ativista 

pan-africanista Abdias Nascimento, em 1981. A associação descreve como missão:  

“Cooperar com a população afrodescendente na recuperação de sua história e 

na manutenção e expansão de seus valores culturais de origem e do respeito à 

sua identidade, integridade e dignidade étnica e humana; Dimensionar a 

importância da contribuição dos africanos e afrodescendentes na construção do 

Brasil e do mundo; Promover e contribuir para o conhecimento sistemático da 

realidade dinâmica e pluridimensional da comunidade afro-brasileira, bem 

como das suas relações históricas e implicações atuais com os africanos e suas 

culturas, tanto no continente quanto na diáspora africanos, aplicando uma 

metodologia em consonância com os valores endógenos da própria 

comunidade afro-brasileira.” (IPEAFRO, 2022. Missão). 

 

E exerce suas ações nas áreas do ensino, pesquisa, cultura e documentação. 

 O Ipeafro possui um acervo com imagens, documentos, obras de arte e registros 

áudios-visuais produzidos e recebidos por Abdias Nascimento e pelas instituições que ele 

criou ao longo de sua vida ativa, datando de 1926 até o presente. Segundo informado pelo 

website da Associação, seu acervo “inclui aproximadamente 15 mil imagens entre 

cromos, negativos, e ampliações fotográficas em cores e em preto e branco de diversos 

tamanhos; 25 metros lineares de documentos textuais; 800 peças museológicas entre 

prêmios, medalhas e obras de arte (pinturas, desenhos, gravuras, esculturas em diversos 

tamanhos e materiais), incluindo aproximadamente 200 obras de Abdias Nascimento e 

400 obras de arte da coleção Museu de Arte Negra.” 

Em 2013, o Ipeafro iniciou uma política de preservação e tratamento do acervo, 

assim como uma iniciativa de tratamento técnico de catalogação do acervo para melhor 

preservação e disponibilização para acesso de qualquer pessoa interessada na cultura e 

história dos povos afrodescendentes no Brasil e no mundo. Por isso, a associação 

promoveu um projeto de digitalização, a microfilmagem e digitalização destes para 
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disponibilização no site, cuja criação também faz parte desse projeto. Ao iniciar esse 

projeto, o Ipeafro contou com a ajuda de instituições como o Arquivo Nacional, a 

Biblioteca Nacional e a Divisão de Bibliotecas e Documentação da PUC-Rio 

Parte do acervo se encontra disponível digitalizado em seu site 

<https://ipeafro.org.br/acervo-digital/>, dividido em Documentos, Imagens, Vídeos, 

Leituras e Poesias de Abdias. Em Documentos, seu acervo consiste em materiais 

produzidos e acumulados por Abdias Nascimento em sua trajetória como ativista. Esse 

acervo documental dispõe de cinco seções, sendo elas: Teatro Experimental do Negro 

(TEN), Museu de Arte Negra (MAN), Atuação Política de Abdias Nascimento, Biografia 

e Produção Intelectual de Abdias Nascimento, e Ipeafro, sendo essas seções divididas em 

séries, sub-séries e dossiês, segundo o site informa.  Disponível no site para acesso há 

parte da seção Teatro Experimental do Negro (TEN), e de algumas outras séries e 

subséries que estão divididas em Movimento negro; Congressos de cultura negra; Ações 

do Ipeafro; Seção biografia NA; AP Senado federal; FESMAN; MAN documentos; MAN 

Exposições de Abdias; TEN antecedentes; TEN atores e colaboradores; TEN atuação 

teatral; TEN trajetória; TEN projetos e parceiros. 

Abaixo temos capturas de tela do site da instituição, primeiramente do mapa do 

site para entendimento da estrutura do website e como é estruturado e organizado o acervo 

digital disponibilizado. Na figura 2 mostra uma página dos documentos textuais 

digitalizados disponíveis para acesso. 

Figura 1 – Mapa do site 
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Fonte: IPEAFRO, 2022 

 

Figura 2 – Acervo digital: documentos textuais digitalizados 

 

Fonte: IPEAFRO, 2022 

 



46 
 

Em Imagens encontram-se registros fotográficos divididos por eventos realizados 

pelo Ipeafro, itens do acervo museológico do Ipeafro que incluem obras de arte reunidas 

por Abdias Nascimento para o Museu de Arte Negra, projeto do Teatro Experimental 

Negro, como também as obras de Abdias Nascimento e o conjunto de medalhas, prêmios 

e pequenas esculturas que recebidos por Abdias Nascimento em homenagens. Além dos 

símbolos Adinkra, que são ideogramas do sistema de escrita antigo dos povos acã da 

África Ocidental. A figura 3 abaixo mostra uma página de um dos links disponíveis do 

acervo digital de imagens, enquanto a figura 4 mostra os símbolos Adinkra, também 

disponível na parte de imagens do acervo.  

 

 

 

Figura 3 – Acervo digital Imagens: Museu de Arte Negra 

 

Fonte: IPEAFRO, 2022 

 

Figura 4 – Acervo digital Imagens: Adinkra 
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Fonte: IPEAFRO, 2022 

Na seção intitulada Vídeos no site, informam que o acervo possui 

aproximadamente 200 vídeos que consistem tanto em registros da trajetória nos campos 

atuantes de Abdias Nascimento como seu ativismo político, como obras que tratam da 

história e cultura de matriz africana, além da produção do Ipeafro de filmes e vídeos 

documentários. 

Também faz parte do acervo Ipeafro intitulado Leituras, textos e livros produzidos 

e divulgados pelo Ipeafro, publicações que se relacionem com o estudo da questão racial, 

livros de autoria de Abdias Nascimento, o jornal do Teatro Experimental do Negro 

“Quilombo”, além de publicações acadêmicas de autores interessados em apresentar seus 

trabalhos na página do Ipeafro. 

O acervo também possui fitas de áudio, cerca de 150 horas de áudio de entrevistas 

de Abdias Nascimento e de outros intelectuais e personalidades negros, há cursos, 

conferências e outras atividades realizadas pelo Ipeafro que ainda não foram digitalizadas, 

mas há disponível declamações de Abdias Nascimento de suas poesias que podem ser 

ouvidas. 

Concluímos que o Ipeafro se enquadra como arquivo comunitário, por se tratar de 

uma entidade privada cujo acervo pertence a uma comunidade, fundada por um membro 

da comunidade com interesse de reunião e disponibilização de material de pesquisa para 
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interessados na história e cultura da comunidade afrodescendente, contendo documentos 

de diferentes tipos que constituem parte da memória do ativismo negro, produzidos ou 

recebidos por Abdias Nascimento e pelas instituições que ele criou ao longo de sua vida. 

Houve uma iniciativa do Ipeafro de aplicar os princípios arquivísticos em seu 

acervo, apesar de parecer não ter sido aplicado na totalidade do acervo, com alguns pontos 

passíveis de crítica, como por exemplo a falta de uma plataforma de acesso mais adequada 

e segura, verificamos também a perda de algumas imagens do acervo digital que não 

aparecem como pode ser verificado na Figura 4, mesmo assim podemos constatar essa 

iniciativa na parte do acervo documental textual que é classificada e organizada em 

seções, séries, sub-séries e dossiês, recebendo ainda um código arquivístico que reflete a 

sua localização dentro da estrutura organizacional do acervo, por compreensão de sua 

importância na organização e disponibilização desse acervo, significando a preservação 

desse patrimônio. Para isso houve colaboração com instituições tradicionais, que como 

vimos anteriormente poder acontecer com Arquivos comunitários, o que não tira o seu 

caráter de comunitário nem seu caráter independente. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como intenção realizar um levantamento bibliográfico sobre os 

arquivos comunitários e arquivos de movimentos sociais/populares, de modo a 

estabelecer aspectos de convergência entre eles. Além disso, foi feito um levantamento 

dos arquivos dos movimentos sociais brasileiros registrados no DIBRARQ, e análise do 

arquivo do IPEAFRO, com o intuito de contribuir na pesquisa sobre arquivos desse 

caráter e levantar o questionamento se os arquivos de movimentos populares podem ser 

considerados arquivos comunitários. 

Traçamos um panorama geral da história dos Arquivos como instituições, 

remontando desde a sua origem e acompanhando suas mudanças e desenvolvimentos ao 

longo da história, considerando os marcos históricos importantes para a trajetória dos 

Arquivos na sociedade. Relacionamos os contextos históricos passados e observamos as 

funções sociais desempenhadas pelas instituições de arquivo, como essas foram 

influenciadas pelas demandas sociais vigentes de suas respectivas épocas. Assim, foi 

possível apontar modo seus avanços e transformações e como os Arquivos se encaixam 

na sociedade e seu papel exercido, ao longo da história e atualmente. 
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Nesse panorama, vemos que o Arquivo passa de uma época em que seus 

documentos eram acessíveis e de utilidade para uma classe social específica, para uma 

época em que surge o conceito de acesso público aos documentos como um direito a ser 

concedido a todos. Vemos também o conceito do Arquivo público e de arquivos 

instituições tradicionais para, a partir daí, compreendermos o surgimento dos chamados 

arquivos comunitários, porque surgiram, como resposta à que demandas sociais e quais 

funções sociais desempenham.  

Ao realizarmos a revisão de literatura da bibliografia existente sobre o tema em 

questão, pudemos observar que seu surgimento, que não é recente, se dá a partir de 

interesse por histórias locais ou de comunidades, com o intuito de agrupar e fornecer 

fontes de informações sobre tais questões de interesse. Vemos que arquivos comunitários 

começam a surgir de forma mais organizada e forte mais recentemente com a mesma 

semente de interesse, e pelas críticas traçadas aos Arquivos e instituições de memórias 

tradicionais, que se mostram detentoras de uma história e narrativa oficial que se 

apresenta a grupos marginalizados um aspecto unidimensional, os excluindo e não os 

representando, portanto, os Arquivos comunitários surgem como uma resposta à essa 

escassez e com objetivo a proteger a memória e história de grupos ou comunidades 

marginalizadas, cuidando, tratando e disponibilizando para acesso seu acervo. 

 Ao estudarmos sobre Arquivos comunitários vimos em que contexto eles surgem, 

as razões e demandas que suscitaram a criação de arquivos desse tipo, as características 

que definem um arquivo comunitário, como se apresentam e os tipos de documentos 

encontrados nesses acervos. A bibliografia sobre o tema, que já não é abundante, nos dá 

uma perspectiva da situação de arquivos comunitários fora do Brasil, portanto abordamos 

a realidade de arquivos de movimentos sociais brasileiros com intuito de discuti-los como 

arquivos comunitários. Ao traçarmos esse paralelo vemos que as razões de origem, seus 

objetivos, como se organizam e o conteúdo de seus acervos aproximam os arquivos de 

movimentos populares dos arquivos comunitários. A fim de aprofundar essa discussão 

fizemos um levantamento dos arquivos comunitários e/ou de movimentos sociais 

brasileiros registrados no Diretório Brasil de Arquivos e escolhemos o IPEAFRO como 

objeto de estudo e análise, a partir do site da instituição e seu acervo digital disponível, 

estudamos suas características, concluindo que o IPEAFRO se trata de um exemplo de 

arquivo comunitário brasileiro. 

 Ao levantarmos a questão sobre o que são Arquivos comunitários e suas funções 

sociais chegamos ao cerne de sua razão de ser e o que os torna tão importantes, o de 
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possibilitar e disponibilizar espaços e proteção que garante a existência, e acima disso, a 

resistência da memória e história de vários grupos sociais, construídas e organizadas por 

eles próprios, lhes fornecendo independência, autonomia e poder de suas próprias 

narrativas.  

Nos deparamos também, pelo caráter de diversidade e heterogeneidade 

encontrado nesses tipos de acervos, questionamentos se tais organizações podem de fato 

ser consideradas Arquivos. Porém, ao explorarmos o papel que essas organizações 

preenchem na sociedade, e considerando o contexto de sua criação, que é longe dos 

espaços institucionais tradicionais, característica importante, observamos que seria 

equivocado aplicar conceitos muito rígidos a elas. Chegamos, portanto, à conclusão de 

que mesmo com essas características peculiares os Arquivos comunitários são de fato de 

Arquivos, por desempenharem um papel de fundamental importância social.
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